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Resumo 
Considerar a interseccionalidade  entre  deficiência,  gênero e violência a partir de uma perspectiva de  
direitos humanos para contribuir para uma vida livre  de  violência para todas as mulheres constitui um  
desafio que  é  necessário assumir,  sobretudo,  durante  a pandemia de  COVID-19. Aceitar esse  desafio  
pode salvar vidas. Postergá-lo e sacrificá-lo em nome de  outras prioridades não é  ético nem benéfico  
para a sociedade  em seu conjunto e,  em particular,  para as pessoas com deficiência,  as quais observaram  
como a crise aprofundou a vulnerabilidade de seus direitos e as desigualdades das quais são objeto. No  
presente  documento,  são examinadas algumas lições aprendidas no marco do projeto conjunto “Direito  
à igualdade  e  não discriminação das pessoas com deficiência”1  implementado no Uruguai no período  
2018 a 2020. Estas experiências podem orientar outros países da América Latina e Caribe a uma maior  
articulação entre deficiência,  gênero,  violência,  progredindo em matéria de inclusão e  igualdade  das  
mulheres e meninas com deficiência. 

As pessoas com deficiência incluem aquelas que tenham deficiências físicas, 
mentais, intelectuais ou sensoriais a longo prazo que, ao interagir com 
diversas barreiras, possam ser impedidas de participar plena e efetivamente 
na sociedade, em igualdade de condições com as demais. 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, art. 1 

1  Este projeto recebeu financiamento da Aliança das Nações Unidas para promover os direitos das pessoas com deficiência  

(UNPRPD) e foi implementado entre 2018-2020 em Uruguai. 
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Introdução 
“A violência baseada em gênero não nos discrimina: pode acontecer com todas nós”,2 falou Ana3 

de pé, apoiada em sua bengala branca. Sua audiência estava formada por mulheres também com 
deficiência, e com suas palavras reafirmava que ser vítima de violência baseada em gênero não é 
uma culpa estigmatizante que deve ser carregada, mas sim uma injustiça inaceitável que ocorre com 
muito mais frequência do que se imagina. 

Em efeito, a violência contra mulheres e meninas4 é uma das violações aos direitos humanos mais 
sistemáticas e estendidas a nível global.5 Em suas múltiplas formas e dimensões, a violência baseada 
em gênero (VBG é a sigla em português e daqui em diante será mencionada assim neste documento) 
pode ocorrer em qualquer contexto (de desenvolvimento, de conflito humanitário, de paz) e em 
qualquer âmbito (familiar, educativo, laboral, urbano, rural, entre outros). Nem todas as mulheres e 
meninas estão expostas à violência da mesma forma: dependem vigorosamente das desigualdades 
de gênero e de sua intersecção com outras situações de vulnerabilidade e discriminação. Condições 
socioeconômicas, demográficas étnicas, religiosas, de deficiência, entre outras, podem se entrecruzar 
e expor ainda mais as mulheres. As diversas experiências de marginalidade e desigualdade na vida de 
uma mulher ou de uma menina agravam as espirais de violência às quais estão expostas. 

Em tempos de crise, é comum que as desigualdades de gênero preexistentes, somadas às problemáticas 
que acompanham uma emergência, como maior pressão econômica, falta de emprego, incerteza 
diante do futuro, aumento do trabalho de cuidados e, em alguns casos, deslocamentos forçados6 se 
aprofundem e sejam para as mulheres e meninas um detonador de maior risco de exposição a 
situações de VBG, inclusive no âmbito doméstico. 

A necessidade de que todos os esforços dos serviços públicos de saúde estejam dirigidos para abordar 
a crise de COVID-19 teve como consequência que muitas outras problemáticas se encontraram 
desatendidas, como o acesso à saúde das mulheres em toda sua diversidade (e que elas próprias 
exerçam o papel de cuidadoras). 

2 Frase retirada do contexto de uma das oficinas de sensibilização sobre violência baseada em gênero, direitos humanos e 

deficiência “Entre mulheres: meus direitos, direitos de todas”, organizadas pela Aliança de Organizações pelos Direitos das 

Pessoas com Deficiência no marco do projeto conjunto no Uruguai em 2019. 

3 Denominação fictícia para proteger sua identidade. 

4 Durante o documento, “meninas” refere-se às mulheres menores de 18 anos, enquanto que o termo “mulheres” se refere a 

mulheres maiores de 18 anos. A expressão “jovens” refere-se a mulheres entre 18 e 24 anos. 

5 Assembleia Geral das Nações Unidas, 2006. 

6 Por exemplo, em situações de migração, deslocamentos forçados, campos de pessoas refugiadas ou deslocadas internamente, 

ou outros lugares de acolhida. 

https://www.un.org/es/ga/61/
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AS VÁRIAS FORMAS DE VBG 

— 

O termo “violência baseada em gênero” (VBG) refere-se aos atos prejudiciais exercidos contra 
uma pessoa ou um grupo de pessoas devido a seu gênero. Tem sua origem na desigualdade 
de gênero, abuso de poder e existência de normas danosas, e é utilizado principalmente para 
ressaltar o fato de que as diferenças estruturais de poder baseadas no gênero colocam mulheres 
e meninas em situação de risco frente a múltiplas formas de violência. Embora mulheres e 
meninas sofram violência baseada em gênero de maneira desproporcional, homens e meninos 
também podem ser alvo dela. Em ocasiões, emprega-se esse termo para descrever a violência 
contra pessoas LGBTQI+ ao referir-se à violência relacionada às normas de masculinidade/ 
feminilidade ou às normas de gênero. O gênero é uma construção social que varia segundo as 
culturas, os contextos e as etapas históricas: junto com outros fatores de diversidade - origem 
étnica, nível de educação, deficiência, orientação sexual, condições de deslocamento etc. O 
gênero pode determinar barreiras e privilégios para acessar oportunidades, recursos e direitos 
em todos os âmbitos da vida. Na maioria dos contextos, as construções de gênero limitam as 
oportunidades de mulheres e meninas de gozar de seus direitos, expondo-as a situações de 
exclusão, marginalidade e violência com maior frequência e de maneira diferenciada em relação 
a homens e meninos. Por exemplo, negar a meninas o direito à educação pode favorecer o 
casamento infantil-adolescente, o que é uma forma de violência baseada em gênero. 

Exatamente pela condição de maior desigualdade de gênero e as consequentes violências que 
vivenciam mulheres e meninas, frequentemente os termos “violência baseada em gênero” e 
“violência contra mulheres e meninas” (VCMN) são usados indiscriminadamente; no entanto, 
cabe destacar que homens e meninos também podem ser vítimas de VBG. Além disso, é 
importante ressaltar que mulheres e meninas não são mais vulneráveis que homens e meninos 
“por natureza”; ao contrário, encontram-se em situações de maior (ou menor) vulnerabilidade 
segundo os contextos e as desigualdades de gênero que atravessam. 

As desigualdades de gênero têm consequências sociais, econômicas e políticas que se refletem 
em múltiplas formas de VCMN, incluindo violência física, sexual e psicológica que (i) ocorre na 
família, inclusive com maus tratos, abuso sexual, estupro conjugal e violência não conjugal, entre 
outros; que (ii) ocorre dentro da comunidade em geral, incluindo estupro, abuso sexual, assédio 
sexual em ambiente de trabalho, nas instituições educativas e em outros lugares, tráfico de 
mulheres e prostituição forçada; e que (iii) é perpetrada ou permitida pelo Estado (Convenção 
de Belém do Pará). 

Fonte. Perguntas frequentes: Tipos de violência contra mulheres e meninas 

https://www.unwomen.org/es/what-we-do/ending-violence-against-women/faqs/types-of-violence
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Desigualdades de 
gênero durante crises 
As crises, para além do contexto no qual se produzem, do momento histórico ou de sua natureza, 
tendem a agravar as desigualdades preexistentes. Entre outras, uma das primeiras a intensificar-se é 
a desigualdade de gênero, e assim a situação de emergência impacta de diferentes formas mulheres, 
meninas, homens e meninos. As situações de desvantagem por questões de gênero nas quais 
frequentemente mulheres e meninas se encontram diante de uma crise as expõem a maiores riscos 
econômicos, a sofrer violência e a ver seus direitos e integridade física vulnerados durante e depois 
das emergências. 

Por exemplo, meninas e mulheres, em geral, correm riscos maiores de perder a vida durante desastres 
naturais:7 os papéis de gênero aos quais são atribuídas em muitas sociedades incrementam as 
probabilidades de que elas se encontrem com essas pessoas no momento dos desastres e precisem 
de mais tempo para se colocarem e serem colocadas a salvo. As mulheres e meninas são muito mais 
expostas ao perigo de cair em redes de tráfico de exploração sexual depois de um conflito ou desastre 
ou no contexto de migrações.8 Além disso, durante os conflitos armados são constantemente vítimas 
de violência sexual e utilizadas inclusive como escravas sexuais por grupos armados.9 Em contextos 
de deslocamento, entre outros, as mulheres estão mais expostas ao abuso e à violência durante a 
busca por água ou lenha, à falta de intimidade ou segurança para algumas atividades, como ir ao 
banheiro, inclusive sendo exploradas sexualmente em troca de comida. Ainda no âmbito doméstico, 
diante de uma situação de emergência, têm maior exposição a outros tipos de VBG: sexual, física, 
psicológica e patrimonial. Ademais, em todas essas situações de emergência mulheres e meninas 
frequentemente veem afetados seus direitos no âmbito da saúde sexual e reprodutiva, considerando 
desde o acesso a anticoncepcionais até situações de abortos forçados ou gravidezes não desejadas. 

Nesse sentido, a pandemia de COVID-19 intensificou as situações de VBG contra mulheres e meninas 
a nível mundial. Prover um panorama do impacto da emergência sanitária de COVID-19 sobre a 
VBG é extremamente complexo devido à natureza global da pandemia e os diferentes contextos 
preexistentes, caracterizados em muitos casos por crises de diversas índoles. Contudo, nos entornos 
onde foi possível coletar dados, os números falam por si mesmos. Por exemplo, na região da América 
Latina, inclusive considerando as maiores dificuldades que as mulheres enfrentam para pedir ajuda 
em situações de confinamento, houve um aumento de até 80% nos pedidos de apoio aos serviços 

7 Vide, a título de exemplo, Mainstreaming gender in climate change and risk disaster reduction in the Caribbean, ECLAC, 2019. 

8 Vide IOM, “Why does vulnerability to human trafficking increase in disaster situations?” 

9 UN Peacekeeping, Conflict-Related Sexual Violence. 

https://www.cepal.org/sites/default/files/presentations/gender_cc_drr.pdf
https://rosanjose.iom.int/site/en/blog/why-does-vulnerability-human-trafficking-increase-disaster-situations
https://peacekeeping.un.org/en/conflict-related-sexual-violence
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de  atenção à violência.10  Esses números estão distantes de  refletir uma realidade que é  muito mais  
complexa,  já que se  estima que antes da pandemia 60% das mulheres que sofriam violência não 
buscavam apoio por múltiplas e variadas razões,  entre outras,  riscos de proteção,  desconhecimento 
desconfiança ou inacessibilidade dos serviços de resposta.11  

Este  fortalecimento tem induzido a um chamamento urgente  de parte  do Secretário Geral das Nações  
Unidas,  exortando para que a luta contra VBG seja uma parte  vital da resposta dos países diante  da  
COVID-19. Ao mesmo tempo,  a ONU Mulheres propôs medidas específicas para que  sejam integradas  
pelo Estado na resposta à pandemia,  tais como assegurar que  as linhas diretas e  os serviços dedicados  
às vítimas e sobreviventes se considerem “serviços essenciais”.12  

Perspectiva da deficiência  
A pandemia colocou em evidencia que  a resposta à emergência não pode  prescindir de  um foco  
transversal de  gênero,  interseccionalidade e  direitos humanos que considere o impacto diferenciado  
que  afeta mulheres e meninas em todas as suas intersecções. Não reconhecer as desigualdades em  
toda sua diversidade aprofunda as brechas de gênero já existentes entre homens e mulheres. 

No entanto,  existe uma intersecção que,  embora internacionalmente reconhecida,13  raramente é  
atendida ou priorizada: o cruzamento entre deficiência, gênero e violência.  

Mulheres e meninas com deficiência encontram-se em uma situação que  oculta os vieses de  gênero  
que a sociedade  perpetua,  em geral,  com atitudes não inclusivas, invisibilizantes,  desvalorizantes e  
discriminatórias que adotam contra pessoas com deficiência. 

De fato,  a deficiência e o gênero são construções sociais que  se entrecruzam e que,  agravadas pelos  
estereótipos,  criam discriminações estruturais sobretudo contra mulheres e meninas. Não se trata de uma  
somatória de  discriminações,  mas sim da criação de  novas situações de  discriminação,  as quais tomam  
tantas formas possíveis de  interseccionalidade entre todos os fatores (sociais,  econômicos,  políticos,  
culturais e simbólicos) que determinam a vida de uma pessoa. 

A perspectiva de  gênero —e seu vínculo com a violência— está sendo contemplada e aplicada em vários  
entornos, mas sua associação com a deficiência é,  ainda,  um exercício muito pouco frequente. Desde  
as políticas públicas e  até  nas ações dos movimentos da sociedade  civil, o vínculo gênero-deficiência  

10 Organização de Estados Americanos (OEA): CIM/MESECVI, La violencia contra las mujeres frente a las medidas dirigidas a 

disminuir el contagio del COVID-19 (Washington DC: OEA, 2020). 

11 “Exacerbating the other epidemic: how COVID-19 is increasing violence against displaced women and girls”, Refugee 

International. 

12 Igualdade de gênero em tempos de COVID-19, ONU. 

13 Observação geral N.º 3 da CDPD (2016), sobre mulheres e meninas com deficiência. 

https://www.oas.org/es/cim/docs/COVID-19-RespuestasViolencia-ES.pdf
https://www.oas.org/es/cim/docs/COVID-19-RespuestasViolencia-ES.pdf
https://www.refugeesinternational.org/reports/2020/7/31/exacerbating-the-other-epidemic-how-covid-19-is-increasing-violence-against-displaced-women-and-girls?mkt_tok=eyJpIjoiTTJKbVlUWmlaVFUwTmpneCIsInQiOiJtcktiVGd1N29TMmEydjVsZzNzRXpuRmZGdUlzekVmbEc3OEJ5S0xMVUNQUU9QckpFUksrRitMODZFbENpVFNyZXFLV1ZBaWd6VzhtWkIwenhQeXdOSjRIc0ZzR1ZhZzRcL0lrOTZsWlM5Y1BwMWNFSFJyREtqcis0Y001ejdTZUcifQ%3D%3D
https://www.un.org/es/coronavirus/articles/igualdad-genero-covid-19
http://docstore.ohchr.org/SelfServices/FilesHandler.ashx?enc=6QkG1d%2FPPRiCAqhKb7yhsnbHatvuFkZ%2Bt93Y3D%2Baa2oLCHc5Ye5y0yX37Gpo%2FkmBZl1QeKTg7cNEuS%2FzKc3xGM7PD4P8YrjsNLHbSyyH3%2BpDNGpobvX%2B6Zw74L1Z2GWT
https://essenciais�.12
https://resposta.11
https://viol�ncia.10
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raramente encontra seu lugar e, quando ocorre, entre os sujeitos principais dessa interseccionalidade, ou 
seja, mulheres e meninas, são ainda consideradas como um grupo homogêneo, restringido e separando 
de outras mulheres, ao mesmo tempo que pressupõe que, por determinar ações específicas, elas serão 
difíceis e complexas de gerenciar. 

Em tempos de pandemia, esta perspectiva pode ser traduzida em postergar as intervenções vinculadas 
à deficiência, e em particular ao cruzamento entre gênero e deficiência em nome de outras prioridades 
consideradas mais urgentes. Essa perspectiva contribui para aprofundar a lacuna que mulheres e meninas 
com deficiência sofrem, afetando toda a sociedade e ao princípio de “não deixar ninguém para trás” que 
guia a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

Dado que o trabalho internacional e nacional relacionado aos direitos 
das pessoas com deficiência deixou de lado, com excessiva frequência, 
a perspectiva de gênero, se faz urgente dar atenção à discriminação e à 
marginalização múltiplas e agravadas pelas violações dos direitos humanos 
que as mulheres e meninas com deficiência enfrentam na maioria das 
sociedades. 
Catalina Devanda Aguilar, Relatora Especial da ONU para as pessoas com deficiência, vide A/HRC/28/58, 
párr. 19 d 

Foto G. González 

https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=S
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Um mundo à parte, 
parte do mundo 
Embora a realidade às vezes pareça dizer o contrário, mulheres e meninas com deficiência não são 
um mundo à parte. São parte do mundo, constituindo quase 20% de mulheres e meninas a nível 
global.14 São mais de 500 milhões de mulheres e meninas de todas as idades (meninas, jovens, adultas, 
maiores de 60 anos), as quais vivem em todo tipo de contextos (humanitários, de desenvolvimento, 
de conflito, pós-conflito, paz, em países de alta, média ou baixa renda); que têm diferentes tipos de 
deficiências; que podem pertencer a qualquer etnia, religião, nacionalidade, identidade de gênero, 
etc., e com níveis educativos, socioeconômicos e geográficos diversos. Mulheres e meninas com 
populações maiores e heterogêneas, com vidas atravessadas por inúmeras intersecções, assim como 
acontecem com outras mulheres e que, sobretudo, têm os mesmos direitos de viver suas vidas livres 
de violência. Não obstante, são um dos grupos populacionais mais esquecidos e invisibilizados, que 
por muito tempo tem encontrado somente um lugar marginal no imaginário e nos discursos mundiais. 

Mulheres com deficiência não são um grupo homogêneo nem restrito 

A partir da Recomendação Geral n. 18 do Comitê para a Eliminação da Discriminação contra as 
mulheres15 (1991), se ressalta a dupla marginalização vivida por mulheres e meninas com deficiência 
e ficam assentadas as bases para que, poucos anos depois, com a Declaração e Plataforma de Ação de 
Beijing (1995) fossem identificadas ações específicas para assegurar o empoderamento de mulheres 
e meninas com deficiência. No entanto, somente em 2006, com a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD) e, dez anos depois, mais especificamente com a Observação Geral 
n. 3 sobre o artigo 6 da CDPF é que são reconhecidas as múltiplas discriminações que mulheres e 
meninas com deficiência enfrentam, com ênfase no gênero e deficiência. 

Com a CDPD, o reconhecimento de mulheres e meninas com deficiência como sujeitos de direitos 
e agentes de participação e de mudança em todos os contextos se incorpora cada vez mais, em 
instrumentos internacionais de todos os âmbitos, desde a ação humanitária até o desenvolvimento, 
começando pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável16 e chegando à Declaração 
conjunta17 da ONU Mulheres, o Comitê da CEDAW e o Comitê de Especialistas da CDPD (2020), a qual 
constituiu um chamado para somar esforços para garantir que interseccionalidade entre deficiência 

14 Grupo de Washington sobre Estatísticas de Deficiência. 

15 Recomendação Geral N .18 do Comitê para a Eliminação da Discriminação contra Mulheres. 

16 Para uma síntese sobre a inclusão das pessoas com deficiência na Agenda 2030: IDA, Agenda 2030, inclusão das pessoas com 

deficiência. 

17 ONU Mulheres, Comitê CEDAW, Comitê CDPD, “Ending sexual harassment against women and girls with disabilities”, 22 de 

outubro 2020. 

https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CEDAW/Pages/Recommendations.aspx
https://www.ohchr.org/SP/HRBodies/CEDAW/Pages/Recommendations.aspx
https://www.unwomen.org/es/digital-library/publications/2015/01/beijing-declaration
https://www.unwomen.org/es/digital-library/publications/2015/01/beijing-declaration
https://www.un.org/esa/socdev/enable/documents/tccconvs.pdf
https://www.un.org/esa/socdev/enable/documents/tccconvs.pdf
http://docstore.ohchr.org/SelfServices/FilesHandler.ashx?enc=6QkG1d%2FPPRiCAqhKb7yhsnbHatvuFkZ%2Bt93Y3D%2Baa2oLCHc5Ye5y0yX37Gpo%2FkmBZl1QeKTg7cNEuS%2FzKc3xGM7PD4P8YrjsNLHbSyyH3%2BpDNGpobvX%2B6Zw74L1Z2GWT
http://docstore.ohchr.org/SelfServices/FilesHandler.ashx?enc=6QkG1d%2FPPRiCAqhKb7yhsnbHatvuFkZ%2Bt93Y3D%2Baa2oLCHc5Ye5y0yX37Gpo%2FkmBZl1QeKTg7cNEuS%2FzKc3xGM7PD4P8YrjsNLHbSyyH3%2BpDNGpobvX%2B6Zw74L1Z2GWT
https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=S
https://www.washingtongroup-disability.com/
file:///C:/Users/Chiara/Dropbox/Recomendación General N°.18 del Comité para la Eliminación de la Discriminación contra las Mujeres
http://www.aecidcf.org.co/Ponencias/2016/julio/MI040716-2/4.Agenda%202030ToolkitpcdODS.pdf
http://www.aecidcf.org.co/Ponencias/2016/julio/MI040716-2/4.Agenda%202030ToolkitpcdODS.pdf
https://www.unwomen.org/en/news/stories/2020/10/statement-joint-un-women-cedaw-and-crpd
https://global.14
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e gênero seja sistematicamente incluída no trabalho de todas as instituições e tomadoras de decisão 
(vide figura 1). 

Não obstante, a adoção de instrumentos internacionais que reconhecem a importância de uma 
perspectiva transversal em gênero e deficiência não se refletiu, ainda, na consciência coletiva da 
sociedade, que segue permeando e perpetrando atitudes negativas e discriminatórias com mulheres 
e mulheres com deficiência. Também não foi aplicada sistematicamente a nível de políticas públicas 
nacionais, cuja dívida começa na falta de dados desagregados. 

Contar com dados desagregados é essencial para desenvolver políticas 
públicas inclusivas. Se um grupo populacional não está refletido nas 
estatísticas, muito dificilmente será considerado nas políticas públicas. 
As Perguntas do Grupo de Washington são uma ferramenta em evolução, 
internacionalmente reconhecidas pelo desenvolvimento de estatísticas 
inclusivas e comparáveis; no entanto, sua utilização ainda está longe de ser 
integrada nos censos nacionais e, ainda menos, nas pesquisas temáticas 
(educação, trabalho, violência, etc.) dos países. 

Figura 1. Evolução dos principais instrumentos internacionais para reconhecer mulheres e 
meninas com deficiência como sujeitos de direitos 

1989 
Convenção sobre os Direitos da Criança. Dedica um artigo específico (Art. 23) aos direitos de  
meninos e meninas com deficiência, especificando que têm direito a cuidado e apoio, além de  
todos os direitos da Convenção para que possam ter vidas plenas e independentes. 

1991 
Recomendação Geral No.18 do Comitê da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de  
Discriminação contra a Mulher (CEDAW, sigla em inglês). Embora a CEDAW (1979) não se refira  
explicitamente a mulheres e meninas com deficiência, a Recomendação Geral N° 18, ressalta  
a dupla discriminação à qual estão expostas (por ser mulheres e portadoras de deficiência),  
reconhece a escassez de dados sobre este grupo populacional e exorta os Estados para oferecerem  
informação periódica e assegurarem a participação de mulheres e meninas com deficiência em  
todas as áreas da vida social e cultural. 

1995 
Declaração e Plataforma de Ação de Beijing. São identificadas ações específicas para assegurar  
o empoderamento de mulheres e meninas com deficiência em distintas áreas e traz a inclusão  
do tema da deficiência nos esforços gerais para abordar as barreiras que mulheres e meninas  
enfrentam.  
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2006 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD).  A CDPD representa o  marco  
referencial de excelência sobre os direitos das pessoas com deficiência conforme uma perspectiva  
de direitos humanos. Na Convenção são abordados os direitos de mulheres e meninas com  
deficiência de maneira transversal e com uma dupla perspectiva. Por um lado, se incluem artigos  
específicos sobre as mulheres, meninos e meninas com deficiência (vide os arts. 6 e 7); por outro,  
eles são mencionados nos princípios gerais e em outros artigos substanciais (vide os arts. 3, 4, 8,  
13, 16, 18, 23, 25 e 30).  

Mulheres e meninas com deficiência têm uma dupla referência na CDPD: de um lado, a igualdade  
entre mulheres e homens é reconhecida como princípio geral da Convenção e faz referência  
a mulheres e meninas em vários artigos dela. De outro lado, o artigo 6 está especificamente  
dedicado a mulheres e meninas com deficiência, reconhecendo as múltiplas formas de  
discriminação que enfrentam, e faz um chamado para seu desenvolvimento pleno, seu avanço e  
seu empoderamento.  

No marco da CDPD, foi criado o Comitê sobre os Direitos da PCD: um conjunto de especialistas 
independentes que monitora a implementação da Convenção por parte dos Estados. Foi 
proferida uma série de observações gerais, entre as quais se inclui a Observação Geral Nº. 3 sobre 
o Artigo 6 da Convenção: Mulheres com deficiência. Nesta Observação, o Comitê reconheceu que 
as leis e políticas internacionais e nacionais sobre a deficiência desatenderam historicamente os 
aspectos relacionados às mulheres e meninas com deficiência. Por sua vez, as leis e as políticas 
relativas às mulheres tradicionalmente ignoraram a deficiência. Essa invisibilidade perpetuou 
uma situação na qual existem formas múltiplas e interseccionais de discriminação contra 
mulheres e meninas com deficiência. As mulheres com deficiência frequentemente são objeto 
de discriminação por motivos de gênero e/ou deficiência, e também por outros motivos.  

2015 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Refletindo seu lema de não deixar ninguém  
para trás, faz um chamado para o empoderamento das pessoas com deficiência. Igualmente,  
reconhece que  a incorporação sistemática e transversal da perspectiva de gênero é crucial para  
avançar em todos os Objetivos de Desenvolvimentos Sustentáveis, que, com sua implementação  
efetiva, contribui para a inclusão e o empoderamento de mulheres e meninas com deficiência.  

Agenda de Ação de Addis Abeba. É um compromisso para proporcionar proteção social e acesso  
à educação, emprego e tecnologia para pessoas com deficiência e reconhece que alcançar a  
igualdade de gênero, o empoderamento das mulheres e dos direitos humanos das mulheres são  
passos essenciais para conquistar o crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável. 

Marco de Sendai para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030. Enfatiza a importância  
da redução de riscos com perspectiva de gênero e deficiência, ressaltando sua inclusão no  
planejamento e na implementação de políticas, planos, normas na redução de riscos de desastres.  

Cúpula Humanitária Mundial (2016). Sela compromissos que incluem conquistar a igualdade de  
gênero, o empoderamento de mulheres e meninas, e a inclusão da perspectiva de deficiência na  
ação humanitária.  
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2016 
Carta das Nações Unidas sobre a inclusão de Pessoas com Deficiência na Ação Humanitária.  
Desenvolvida visando a Cúpula Humanitária Mundial e apoiada por mais de 70 atores, entre  
Estados, Sistema de Nações Unidas e redes e organizações de direitos humanos, toma especial  
referência a mulheres e meninas com deficiência, chamando para o empoderamento e proteção e  
comprometendo-se com a coleta de estatísticas sobre pessoas com deficiência, separando idade  
e gênero.  

Declaração de Nova York para Pessoas Refugiadas e Migrantes. Reconhece a vulnerabilidade de  
vários grupos em risco, incluindo mulheres, meninas/os, pessoas com deficiência, e a contribuição  
significativa e a liderança das mulheres em comunidades de refugiados/as e migrantes.  

Nova Agenda Urbana. Aprovada na Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e 
Desenvolvimento Urbano Sustentável (Hábitat III), aplica implicitamente para mulheres e 
meninas com deficiência ao reconhecer as múltiplas formas de deficiência que enfrentam 
diversos grupos e populações. A Agenda compromete-se a eliminar a discriminação, oferecer 
acesso igualitário a tecnologia, emprego e serviços públicos (incluindo infraestrutura de 
transporte para pessoas com deficiência) e assegurar sua participação em processos de tomadas. 

2017 
Relatório da Relatora Especial de Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência  
sobre saúde sexual e reprodutiva e direitos de meninas e mulheres jovens com deficiência. Em  
2014, o Secretário Geral das Nações Unidas decidiu nomear um/uma relator/a especial sobre os  
direitos das pessoas com deficiência, e encomendar a esse relator ou essa relatora o mandato de  
estabelecer um diálogo regular com os Estados e outros interessados pertinentes, para consultar,  
identificar, trocar experiências entre si, promover boas práticas, formular recomendações  
concretas para melhorar a promoção e a proteção dos direitos das pessoas com deficiência. Entre  
2014 e 2020, o posto foi ocupado por Catalina Devandas Aguilar, que entregou nove relatórios anuais  
sobre a situação das pessoas com deficiência ao redor do mundo em distintos eixos temáticos  
e com uma série de recomendações específicas em cada tema, incluindo sistematicamente  
mulheres e meninas com deficiência e reconhecendo as múltiplas discriminações por gênero e  
deficiência. Desde agosto de 2020, o posto está sendo representando por Gerard Quinn. 

2019 
Estratégia das Nações Unidas para a Inclusão da Deficiência (UNDIS, siglas em inglês). Reconhece  
como imperativo que a deficiência seja incluída de maneira sistemática e transversal no trabalho  
de todas as agências da ONU, partindo do reconhecimento de que a realização plena dos Direitos  
Humanos de todas as pessoas é uma parte inalienável, integral e indivisível de todos os direitos  
humanos e liberdades  fundamentais.  
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PERGUNTAS DO GRUPO DE WASHINGTON 

— 

A nível internacional, o Grupo de Washington é referência para a mediação de deficiência. Um 
de seus objetivos é padronizar, a níveis internacional e regional, a bateria de perguntas que 
permitam identificar a população com deficiência através dos censos com vistas a facilitar a 
comparação desta informação entre países. 

Neste sentido, incorporar nos censos essa bateria de perguntas de forma consistente é de 
grande apoio tanto para a caracterização sociodemográfica das pessoas com deficiência ao 
longo do tempo, quanto para desenvolver pesquisas específicas de deficiência para desenhar 
políticas públicas e programas destinados a esse grupo da população e, certamente, para seu 
acompanhamento e avaliação. 

Dentro do documento The Measurement of Disability - Recommendations for the 2010 Round 
of Censuses (WG, s.f.d.) são apresentadas as perguntas recomendáveis na captação das 
dificuldades, incluindo o nível de gravidade. Nelas, indaga-se sobre a dificuldade que as pessoas 
podem ter ao realizar certas atividades devido a algum problema de saúde: 

͹ Você tem dificuldade para enxergar mesmo usando óculos? 
͹ Você tem dificuldade para ouvir mesmo usando aparelho auditivo? 
͹ Você tem dificuldade para caminhar ou subir escadas? 
͹ Você tem dificuldade para lembrar ou para se concentrar? 
͹ Você tem dificuldade para realizar tarefas de cuidado pessoal como tomar banho ou se vestir? 
͹ Usando sua linguagem habitual, você tem dificuldade para se comunicar (por exemplo, 

entender ou ser entendido pelos outros?) 

Cada pergunta tem quatro categorias de resposta: 

͹ Não, sem dificuldade 
͹ Sim, um pouco de dificuldade 
͹ Sim, muita dificuldade 
͹ Não consigo 

Esta escala de gravidade é usada como categoria de resposta para capturar a totalidade do 
espectro funcional que vai de leve a severo. 

Fonte. Proposta metodológica para inclusão de perguntas sobre deficiência nos Censos de População e Moradia, rodada 2020. 
CEPAL. 

https://rtc-cea.cepal.org/sites/default/files/document/files/Propuesta-metodológica-preguntas-discapacidad-2019.pdf
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VBG com mulheres e 
meninas com deficiência 

Embora mulheres e meninas com deficiência quase nunca aparecem nas estatísticas, são as pessoas 
mais expostas à VBG e as que mais vivenciam barreiras de acesso aos serviços de prevenção e resposta 
à violência. 

Ainda que as pesquisas sobre a VBG contra mulheres e meninas com deficiência são limitadas a alguns 
países e não são comparáveis entre si —diante da ausência de critérios estatísticos compartilhados a 
nível global -, as que existem permitem estimar que mulheres e meninas com deficiência enfrentam 
mais do que o dobro de VBG que seus pares sem deficiência18 Delas, 80% passam por algum tipo de 
VBG ao longo da vida, tendo quatro vezes mais chances de ser expostas à violência sexual que as 
pessoas que não têm deficiência. 

Em termos gerais, as mulheres com deficiência correm maior risco de serem expostas a diversas 
manifestações de VBG em comparação com suas pares sem deficiência, sendo especialmente 
frequente a violência por perpetradores pertencentes a seu âmbito familiar, doméstico, ou de 
cuidado. 

No entanto, é fundamental considerar que nem todas as mulheres e meninas com deficiência estão 
expostas à VBG da mesma forma dada a heterogeneidade de deficiências, intersecções e barreiras 
que estruturam suas vidas. 

Em primeira instância, convém observar o fator idade: no caso de deficiência, a exposição em torno 
à VBG ocorre frequentemente desde criança e, ainda que regularmente, pode se manifestar durante 
a vida toda, sendo a probabilidade de ser objeto de violência quatro vezes mais alta para as meninas 
com deficiência que para as meninas sem deficiência.19 

Além disso, os tipos de deficiência influenciam a violência: o risco de serem expostas à VBG é 
sistematicamente maior quando se trata de meninas surdas, cegas e autistas, meninas com deficiência 
psicossocial e intelectual ou meninas com deficiências múltiplas.20 

Por outro lado, a intersecção com outros fatores de discriminação, como fazer parte de uma minoria racial, 

18 Women Enable International, “Blog: Women with disabilities at higher risk of domestic and sexual violence with Covid-19” and 

IDA, “The missing millions from the gender lens discussion of COVID-19”. 

19 Saúde e direitos em matéria sexual e reprodutiva de meninas e jovens com deficiência. Relatório da Relatora Especial, 

A/72/133, 14 de julho 2017. 

20 Idem. 

https://www.internationaldisabilityalliance.org/blog/gender-COVID19-follow-up
https://undocs.org/pdf?symbol=es/A/72/133
https://m�ltiplas.20
https://defici�ncia.19
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religiosa ou sexual, assim como viver em contextos de pobreza, crise humanitária ou conflito, incrementa 
os riscos de sofrer VBG. Por exemplo, meninas e mulheres indígenas com deficiência estão mais expostas 
ao casamento precoce, à violência sexual e a ter uma gravidez não desejada.21 

Por sua vez, os lugares onde mulheres e meninas com deficiência vivem podem aumentar 
exponencialmente os riscos de VBG: mulheres e meninas institucionalizadas se encontram em 
condições de extrema vulnerabilidade diante da violência, frequentemente perpetrada pela equipe das 
instituições residenciais, pessoas cuidadoras ou outros hóspedes com deficiência. 

Por fim, é essencial considerar como a deficiência influencia as diferentes formas de violência que 
mulheres e meninas com deficiência enfrentam devido ao gênero: maltrato físico, psicológico e 
emocional, abusos sexuais, assédio, coerção, privação arbitrária da liberdade, internação, infanticídio 
de meninas, tráfico, descuido, práticas nocivas tais como o matrimônio infantil e forçado, mutilação 
genital feminina, esterilização forçada, tratamentos forçados e invasivos irreversíveis22 e impedimentos 
vinculados à criação e à separação de seus próprios filhos ou filhas. Em situações de deficiência, 
essas violências podem assumir formas não usuais e, às vezes, é difícil de reconhecê-las como VBG 
(complicando assim a atenção e a resposta). São exemplos dessas práticas: esconder próteses ou 
bengalas, afastar cadeiras de roda ou negar medicamentos para limitar a autonomia da vítima e exercer 
mais violência. 

“A nível global, estima-se que até 83% das mulheres com deficiência foram 
abusadas sexualmente em algum momento da vida. E quando as mulheres 
com deficiência enfrentam abusos, isso ocorre, frequentemente, durante 
longos períodos, com consequências de maior gravidade que para seus pares 
sem deficiência”.  
Aleema Shivji, Diretora Executiva Humanidade e Inclusão no Blog: Women with disabilities at higher risk 
of domestic and sexual violence with Covid-19 

21 Grupo de Apoio Interinstitucional sobre Questões de Povos Indígenas, “Thematic paper on sexual and reproductive health and 

rights of indigenous peoples”, 2014. 

22 Saúde e direitos em matéria sexual e reprodutiva de meninas e jovens com deficiência. Relatório da Relatora Especial, 

A/72/133, 14 de julho 2017. 

https://humanity-inclusion.org.uk/en/news/blog-women-with-disabilities-at-higher-risk-of-domestic-and-sexual-violence-with-covid-19
https://humanity-inclusion.org.uk/en/news/blog-women-with-disabilities-at-higher-risk-of-domestic-and-sexual-violence-with-covid-19
https://humanity-inclusion.org.uk/en/news/blog-women-with-disabilities-at-higher-risk-of-domestic-and-sexual-violence-with-covid-19
https://undocs.org/pdf?symbol=es/A/72/133
https://desejada.21
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Direitos sexuais e reprodutivos 
de mulheres  e meninas com 
deficiência 
Ao contemplar a interseccionalidade entre deficiência, gênero e violência e sua aplicação em políticas 
públicas inclusivas é imprescindível considerar a esfera da saúde sexual e reprodutiva de mulheres 
e meninas com deficiência para garantir o acesso a seus direitos. Os Estados têm a obrigação de 
promover, proteger e implementar os direitos sexuais e reprodutivos: sua vulnerabilidade incrementa as 
discriminações múltiplas por gênero e deficiência, assumindo a dimensão de um problema público de 
desigualdade de gênero. 

Com frequência, a sexualidade de mulheres e meninas com deficiência é considerada um tabu, realidade 
derivada da rejeição de parte do entorno social da dimensão sexo-gênero de meninas com deficiência, a 
qual reforça os estereótipos designados às mulheres com deficiência como seres indefesos, assexuados 
ou hiperssexuados, dependentes, incapazes de tomar decisões, de se cuidar e de cuidar, e de alcançar 
uma maternidade livre, consentida e positiva. 

Estes fatores são, só para citar alguns: escassa ou inexistente educação e informação sexual, falta de 
intimidade, graves limitações na autonomia de decisão sobre anticoncepcionais, os quais regularmente 
desembocam em múltiplas formas de violência baseada em gênero, inclusive atos de extrema gravidade, 
como violações e esterilização forçada. 

A esterilização forçada de meninas e jovens com deficiência,23 sobretudo das que têm uma deficiência 
intelectual, auditiva ou psicossocial, embora proibida pelo artigo 23, par. c da CDPD tanto como 
violação de direitos personalíssimos quanto como por aumentar o risco de abusos sexuais, é uma 
violação dos direitos humanos generalizada no mundo todo e nas meninas e jovens com deficiência 
ocorre até três vezes mais frequentemente que para com o resto da população. 

A importância dos direitos sexuais e reprodutivos para a plenitude e para a dignidade da vida de 
mulheres e meninas com deficiência foi ressaltada em um dos relatórios temáticos da Relatora 
Especial da ONU para as pessoas com deficiência.24 Considerá-los na esfera dos direitos lesionados por 
atos de VBG é chave para delinear respostas que sejam efetivamente interseccionais, contemplando 

23 Meninas e jovens com deficiência se veem submetidas de maneira desproporcional a procedimentos de esterilização forçada 

por diversas razões, entre elas eugênicas, de higiene menstrual ou de prevenção de gravidez. Open Society Foundations, 

Human Rights Watch, Women with Disabilities Australia e International Disability Alliance, “Sterilization of women and girls 

with disabilities: a briefing paper” (Novembro de 2011). 

24 Report on sexual and reproductive health and rights of girls and young women with disabilities. 

http://www.opensocietyfoundations.org/publications/sterilization-women-and-girls-disabilities-0
http://www.opensocietyfoundations.org/publications/sterilization-women-and-girls-disabilities-0
https://www.ohchr.org/EN/Issues/Disability/SRDisabilities/Pages/ReproductiveHealthRights.aspx
https://defici�ncia.24
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questões como a infantilização, a autonomia na tomada de decisões, o acesso à informação e 
comunicação adequada, entre outros fatores. Ademais, com respeito aos atores, dado que esse tipo de 
violência ultrapassa os âmbitos familiares para escalar equipes de saúde, chega a ser com frequência 
escondida quanto a sua gravidade e justificada em nome de decisões tomadas por terceiros (famílias, 
instituições, sociedade) sob o pressuposto de fazer o bem para meninas e jovens com deficiência, 
raramente respeitadas como sujeitos de direitos próprios. 

Discriminações múltiplas e interseccionadas 

Dito isso, é inegável que os vínculos entre deficiência e gênero têm um papel prioritário na exposição 
à violência para mulheres e meninas com deficiência. No entanto, esse vínculo não se plasma no 
cruzamento entre duas dimensões. Pelo contrário, a situação de desigualdade estrutural que a maioria 
das mulheres e meninas com deficiência vivem, e que deixa terreno fértil para a VBG, é alimentada 
por discriminações múltiplas e interseccionais. Tal como foi explicado pelo Comitê da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), as discriminações múltiplas referem-se a 
aquelas situações nas quais uma pessoa experimenta dois ou mais motivos de discriminação ao 
mesmo tempo, gerando uma discriminação complexa ou agravada; elas se referem a situações nas 
quais vários fatores desfavorecedores interagem entre si, criando círculos viciosos onde os agentes 
se influenciam negativamente e de maneira inseparável. Somente atuando com mudanças positivas, 
conjuntas e transversais em cada uma das dimensões de discriminação será possível reverter a 
tendência e sentar as bases para a inclusão. 

No entanto, todas as mulheres, inclusive as que não tem deficiência, estão expostas a intersecções 
múltiplas. Então, por quê uma situação de deficiência em meninas e mulheres, interseccionada com 
outros fatores, pode influenciar tão profundamente a exposição à VBG? A razão está na interpretação 
distorcida, mas ainda predominante, da deficiência. A sociedade, majoritariamente, continua 
percebendo a deficiência como uma limitação inerente somente à pessoa, quando justamente 
resulta da interação entre a deficiência da pessoa e as barreiras da sociedade, tal como é mencionado 
na CDPD. Barreiras físicas, de comunicação, informação e, principalmente, comportamentais, e em 
alguns países até legais, permeiam na sociedade e representam o núcleo duro das discriminações 
devido à deficiência. 

Centrar a deficiência só na pessoa é uma atitude que, associada às desigualdades de gênero, faz com 
que mulheres e meninas com deficiência, desde pequenas e frequentemente, sejam identificadas 
somente por sua deficiência, sendo negado a elas todo o reconhecimento como pessoas e mulheres.25 

25 É o que se vem definindo como “processo de desgenerização” de meninas com deficiência, determinado pelo caráter patriarcal e 

“normalizante” da sociedade, o qual afirma que meninas com deficiência devem ser consideradas sexualmente menos atrativas 

tanto pela sociedade como por si mesmas, não cumprindo com os padrões de atração estabelecidos pela sociedade (que, em 

casos extremos, pode chegar até o conceito de “mercadoria danificada”, atroz incentivo à violência sexual e de gênero). Vide 

Caballero, Isabel (2016). Género y discapacidad. Una vida sin violencia para todas las mujeres. 

https://mulheres.25
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Sua limitação se transforma, então, na única variável que plasma sua identidade, anulando qualquer 
dimensão em seu desenvolvimento sem prover a elas as ferramentas para o conhecimento de  seus 
direitos e  a formação como pessoas,  meninas,  mulheres,  profissionais: em suma,  como sujeitos de  
direitos em sua plenitude. Diferentemente, presas em uma concepção estereotipada e  negativa 
da deficiência,  podem cair em um círculo vicioso de  falta de autonomia,  dependência na tomada 
de  decisões,  carência de oportunidades de conhecimento,  privação de  educação,  limitação de  
alternativas socioeconômicas e,  sobretudo,  isolamento físico,  informativo e de  comunicação com o 
resto da sociedade. 

Esses fatores se traduzem em uma maior dependência em todos os aspectos da vida,  desde  os  
socioeconômicos até as decisões sobre o corpo e  sobre a pessoa,  inclusive o que está vinculado à saúde  
sexual e  reprodutiva. Sem autonomia,  muitas meninas e mulheres com deficiência podem se  ver em  
situações de  isolamento cada dia mais intensas,  de seu cuidado ou de  instituições que  frequentemente  
são atravessadas por estereótipos e atitudes discriminatórias que desembocam na VBG.  

Esses estereótipos,  associados às barreiras de informação e  comunicação que  muitas mulheres e  
meninas devem enfrentar,  concorrem com omissões na resposta à VBG de  parte  dos âmbitos 
competentes (serviços interinstitucionais  de  prevenção e  resposta,  serviços policiais  e  judiciais):  
especialmente  mulheres e meninas com deficiência  intelectual ou  psicossocial, nas quais  
frequentemente não se acredita quando relatam fatos de VBG; os tempos de resposta podem se  
estender se a vítima tem deficiência; as estratégias de resposta raramente  são adequadas,  há falta de  
protocolos  definidos e recursos dedicados e  os canais  de  ajuda,  acesso à justiça e reintegração,  em 
sua maioria, não são acessíveis nem inclusivos. 

Respostas inadequadas 
A perspectiva discriminatória e  estereotipada que ainda caracteriza o gênero e  a deficiência não só 
aumenta o risco de VBG contra mulheres e  meninas nesta situação,  como também pode  distorcer a 
resposta para os casos que conseguem buscar apoio. 

Isso acontece  pela falta de  aplicação,  a nível estratégico e programático,  da interseccionalidade entre  
deficiência gênero e violência desde  uma perspectiva de  direitos humanos;  protocolos  de prevenção,  
proteção,  respostas e  reintegração raramente  inclusivos,  que  frequentemente  não consideram as 
formas peculiares de  VBG associadas à deficiência,  deixando as decisões sobre a resposta ao arbítrio 
das pessoas que trabalham nos serviços; planificação de recursos que não torna a deficiência 
transversal; formações de pessoas que trabalham nos serviços de atenção à VBG que não contemplem a 
deficiência conforme uma ótica de  direitos humanos,  perpetrando barreiras atitudinais  e  sentimentos 
de  falta de preparo frente  a situações de VBG e  deficiência; barreiras arquitetônicas,  de informação e  
de  comunicação.  Esses são alguns dos principais  fatores que dificultam uma atenção adequada e de  
qualidade a mulheres e  meninas com deficiência em muitos serviços de prevenção e  resposta à VBG. 
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 Tudo isso faz com que  a abordagem das situações de  VBG contra mulheres e meninas com deficiência  
seja frequentemente influenciada por um protagonismo excessivo da deficiência,  tornando invisível a  
situação de violência. Quando conseguem comparecer aos serviços de  atenção,  mulheres e  meninas  
com deficiência regularmente  experimentam que sua condição de  deficiência prevalece sobre  a situação  
de  violência; não é incomum que essas mulheres   e  meninas possam vir diretamente  aos serviços  
referenciados vinculados com à deficiência que minimizam ou até  omitam a resposta à situação de  
violência. 

As mulheres com deficiência encontram-se,  assim,  duplamente  lesionadas em seus direitos: por um lado,  
o sistema não responde a seu pedido de assistência por violência e,  por outro lado,  são discriminadas  
ao não ser oferecido para elas um serviço que deveria estar garantido a todas as mulheres com ou sem  
deficiência.  

   

  
    

 

   

Essa abordagem,  onde  é priorizada a deficiência sobre  a violência,  pode ter,  em alguns casos,  
consequências devastadoras na vida de  mulheres e meninas:  diante  de  situações muito complexas,  
sobretudo com mulheres com deficiência intelectual,  psicossocial ou auditiva, as vítimas correm o risco  
de  terminar institucionalizadas (com a consequente separação de seus filhos e filhas,  se mães),  sem  
uma possibilidade real de acessar à violência da qual são objeto26  e  em completa oposição à referida 
declaração conjunta  que  diz respeito,  entre outros pontos,  à necessidade  de  acabar com a prática da 
institucionalização.  

Identificadas somente com sua limitação,  mulheres e  meninas com deficiência são relegadas a um 
mundo à parte, esquecido e invisível.  Mudar a perspectiva,  mudando o foco de suas limitações para 
centrá-la nas barreiras do sistema e  em como derrubá-las é  a chave para reconhecê-las como parte  
do mundo e como sujeitos de direito.  

Para políticas inclusivas:   
mudanças estruturais 
Os Estados têm a obrigação de respeitar, proteger e tornar efetivos os direitos de mulheres e meninas 
com deficiência, especialmente o direito a viver uma vida livre de violência. 

Focalizar-se nas barreiras significa trabalhar com mudanças estruturais, isto é, mudanças coletivas 
em todos os níveis, desde o individual ao comunitário, passando pelo traçado e a implementação de 
políticas públicas para avançar em direção à inclusão. 

26 Barro, L., Las mujeres detrás de las cifras, 2019. 

https://www.unwomen.org/en/news/stories/2020/10/statement-joint-un-women-cedaw-and-crpd
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Sendo a inclusão um assunto coletivo, as mudanças estruturais que servem para consegui-la não 
podem ser unidirecionais e em compartimentos separados, mas sim estar baseadas sobre as 
intersecções que caracterizam todos os aspectos da vida das pessoas. Assim, avançar na igualdade 
de gênero sem incluir a deficiência significaria praticar a desigualdade da mesma forma que buscar a 
inclusão sem vinculá-la à igualdade de gênero levaria a mais exclusão. 

As ações para garantir as mudanças estruturais são inumeráveis e devem se adaptar a contextos, 
recursos e atores variáveis. No entanto, todas devem contribuir com duas grandes metas que são 
(i) a transversalização da inclusão das pessoas com deficiência em todas as políticas públicas e (ii) a 
promoção da participação das mulheres com deficiência, considerando sua diversidade, no que se 
refere aos direitos humanos, incorporando suas vozes, necessidades e propostas. 

A heterogeneidade da deficiência é um fator a levar em consideração em todas as ações para 
conseguir mudanças estruturais, já que representa um dos grandes obstáculos tanto de inclusão das 
pessoas com deficiência, quanto do planejamento de políticas públicas inclusivas. 

De fato, diante das diferentes condições que cada tipo de deficiência pode implicar, a tendência 
é a de se refugiar em ações específicas, as quais se limitam a abarcar uma só deficiência por vez, 
deixando de lado a adoção de políticas inclusivas que reconheçam como uma variável transversal. 

A tendência a pensar na necessidade de políticas públicas dirigidas unicamente a um tipo de deficiência, 
omitindo a outras, traz à luz a falsa ideia, fortemente enraizada, de que mulheres e meninas com 
deficiência seriam pessoas vulneráveis e que, por isso, teriam que ser especificamente protegidas. 

Embora seja real que mulheres e meninas com deficiência costumam atravessar mais e variadas 
situações de vulnerabilidade se comparadas com seus pares sem deficiência, e que as políticas precisam 
incluir ações e iniciativas de curto prazo específicas para mulheres e meninas com deficiência, cada 
atividade teria que se enquadrar em uma estratégia de longo prazo que transversalize a perspectiva 
de deficiência e gênero em cada política do Estado. 

Dessa forma, realmente se poderia dar um passo em direção à igualdade e à não discriminação de 
todas as pessoas com deficiência para conseguir assim a igualdade em dignidade e direitos, inclusive 
respeitando as diversas condições e potencialidades de cada pessoa.27 

Isso significa envolver todos os atores nos âmbitos da deficiência e gênero para trabalhar em coalizão sobre 
todos os aspectos vinculados a estas construções sociais, já que “jamais uma forma de subordinação se 
mantém isolada”.28 Os atores diretamente envolvidos no planejamento,na elaboração ena implementação 

27 Garcia Prince, Evangelina (2008): Políticas de Igualdad, Equidad y Gender Mainstreaming ¿De qué estamos hablando? Marco 

conceptual, El Salvador. PNUD. 

28 Caballero, Isabel (2016). Género y discapacidad. Una vida sin violencia para todas las mujeres. Lineamientos y 

recomendaciones. Programa Integral de Lucha contra la Violencia de Género. 

https://isolada�.28
https://pessoa.27
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destas políticas públicas pertencem aos âmbitos da saúde, da prevenção e da proteção da VBG, de 
estatística e análise de dados e do sistema de segurança e justiça. No entanto, muitos outros atores têm 
papéis importantes, como o sistema de transporte, o sistema educativo, o mercado de trabalho etc. 
A heterogeneidade dos atores envolvidos na elaboração, implementação, monitoramento e avaliação 
das referidas políticas é um elemento essencial para garantir a multiplicidade de capacidades, visões 
e potencialidades que, bem coordenadas, trabalham conjuntamente sob o guarda-chuva da inclusão. 
Tratam-se de instituições estatais, sociedade civil, atores da cooperação nacionais e internacionais (e, para 
atividades específicas, colaboração com atores privados). 

Embora conseguir a total inclusão de mulheres e meninas com deficiência em todas as suas diversidades 
requer iniciativas de longo fôlego; as ações para conquistá-la não têm motivo para serem complexas. 
Em realidade, devem (i) ser interseccionais e transversais, envolvendo áreas diversas, mas vinculadas 
entre si através da perspectiva de gênero e de deficiência; (ii) responder a uma linha de continuidade 
que promova mudanças estruturais para a inclusão; (iii) ser desenvolvidas por múltiplos atores, tanto 
internacionais como nacionais, públicos e privados, acadêmicos e da sociedade civil. 

“As políticas inclusivas das pessoas com deficiência são fundamentais 
para eliminar essas barreiras mediante a criação das condições e do apoio 
necessário para que essas pessoas possam participar nos processos e 
resultados do desenvolvimento e beneficiar-se deles. Isso pressupõe levar 
em consideração as questões relacionadas à deficiência em todas as políticas 
e programas públicos e velar para que essas pessoas com deficiência 
participem em sua formulação, aplicação, supervisão e avaliação (...)” 
Catalina Devanda Aguilar, Relatora Especial da ONU para as pessoas com deficiência. Vide A/71/314 

Figura 2. Momentos de 
alegria na oficina “Entre 
Mulheres”, Uruguai 2019. 
(Foto: G. González) 

https://undocs.org/es/A/71/314
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A crise sanitária,  econômica e social causada pela COVID-19 ameaça frear este caminho,  porém é  
justamente  neste  novo contexto que  é ainda mais urgente  incorporar a deficiência e o gênero desde  
uma perspectiva transversal,  multidisciplinar e  interseccional,  em todas as atividades de  resposta à  
pandemia, como ressalta a Comissão Interamericana de Direitos Humanos.29 

Igualmente,  esta crise  que  aumenta os riscos de exposição e situações de vulnerabilidade,  abuso e  
violência30  evidencia a necessidade de reinventar os mecanismos de atenção e  proteção frente à VBG 
no marco do confinamento.31 

PPara não aprofundar as desigualdades,  é necessário adotar políticas que não sejam discriminatórias  
para assegurar que os mecanismos de denúncia e  assistência às vítimas sejam acessíveis.32  Neste  
contexto,  convém então incentivar modelos baseados na intersecção deficiência,  gênero e  violência,  
que sejam mais inclusivos, eficazes, eficientes e igualitários para todas as mulheres.  

Lições aprendidas no Uruguai 
Na região da América Latina e Caribe,  o Uruguai é um dos países que empreendeu esforços 
importantes para assentar as bases e incentivar mudanças estruturais  no que se refere à interseção 
entre deficiência, gênero e violência. 

Malgrado os dados estatísticos sobre a deficiência no Uruguai são bastante escassos e dificilmente  
comparáveis  a partir de diversas fontes e diferentes critérios,  e considerando a informação mais  
recente  do Censo de População 2011,  seria possível apontar que  15,9% das pessoas convive  com 
alguma forma deficiência no país. Mais  da metade  delas,  isto é,  aproximadamente 350.000 pessoas,  
são mulheres e meninas. 

Ainda que o Uruguai tenha ratificado a CDPD em 2010,  sua aplicação é,  ainda,  limitada em muitos 
aspectos,  inclusive  na atenção e proteção da VBG e na promoção dos direitos sexuais  das mulheres e  
meninas com deficiência. É necessário e  urgente incorporar o foco de direitos humanos e promover 
uma mudança cultural na compreensão de que as pessoas com deficiência,  antes de  qualquer 
coisa,  são pessoas e que,  como tais,  têm capacidades e  potencialidades,  além de necessidades. Esta 
discriminação,  sobreposta às discriminações de  gênero contra mulheres e meninas e agravada por 
outras intersecções,  reitera cada dia a situação de  invisibilidade  e  subordinação das mulheres com 
deficiência. 

29 En Discapacidad y derecho a la igualdad en tiempos de pandemia, Agustina Palacios, diciembre 2020. 

30 Prevención de la violencia contra las mujeres frente a COVID-19 en América Latina y el Caribe. 

31 Women Enabled International, 2020. 

32 Discapacidad y derecho a la igualdad en tiempos de pandemia, Agustina Palacios, diciembre 2020. 

https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/11906/0
https://lac.unwomen.org/es/digiteca/publicaciones/2020/04/prevencion-de-la-violencia-contra-las-mujeres-frente-a-covid-19
https://www.womenenabled.org/
https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/11906/0
https://acess�veis.32
https://confinamento.31
https://Humanos.29
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Essas causas estruturais limitam o reconhecimento do direito à uma vida livre de VBG para 
mulheres e meninas com deficiência. Em primeiro lugar, os estereótipos e atitudes negativas não 
reconhecem mulheres e meninas com deficiência como “mulheres”, mas sim por sua deficiência 
apenas; assim como pela ideia de que são seres humanos assexuados, eternas meninas, incapazes de 
tomar decisões com autonomia, ideias essas que permanecem consolidadas no entorno uruguaio, 
determinando desinformação em matéria de direitos, violência e saúde sexual e reprodutiva, assim 
como paternalismo super protetor, submissão e falta de autonomia. 

Em segundo lugar, o acesso aos serviços de atenção à VBG padece de barreiras físicas, atitudinais e 
comunicacionais em relação à maneira com a qual esses serviços estão planejados e organizados 
(ausência de acessibilidade das linhas de consulta e orientação, barreiras arquitetônicas dos serviços e 
casas de acolhida ou breve estadia, e interferências na comunicação e atitudinais no sistema de resposta 
e de acesso à justiça). 

Em terceiro lugar, a falta de dados desagregados (por sexo, idade, condições econômicas, sociais e 
geográficas, educação, tipo de deficiência, etc.) limita fortemente o conhecimento sobre a problemática e 
os contextos, o que se traduz em uma dificuldade para a identificação de soluções adequadas e duráveis. 

A nível programático, causas mais estreitamente vinculadas com as limitações técnicas como a falta de 
informação acessível são evidenciadas; as escassas oportunidades de formação de pessoas que operem 
no sistema de resposta à VBG; e a limitada informação para sensibilizar o entorno familiar e social sobre 
a autonomia de decisão e os direitos das mulheres e meninas com deficiência. 

Os efeitos imediatos desta situação são, por um lado, a desinformação que impossibilita a tomada 
de consciência e a reinvindicação de seus direitos e, por outro lado, a dependência psicológica, física 
e econômica as quais frequentemente se veem submetidas e que podem desembocar em uma 
maior exposição à VBG no âmbito privado do casal ou ex casal, tal como expõe a Segunda Pesquisa 
Nacional sobre Violência Baseada em Gênero e Gerações no Uruguai de 2019. Esse estudo revelou uma 
predominância de VBG durante o ciclo de vida de 55,4% nas mulheres com deficiência, comparando com 
47% nas mulheres sem deficiência.33 Da mesma forma, é frequente o acesso limitado e, comumente, 
não livre e informado do uso de anticoncepcionais, inclusive a completa negação do poder de decisão, 
subjazendo a prática como a esterilização e o aborto forçados ou a falta de acesso a esse recurso previsto 
por lei em casos de violação e separação de seus filhos/as. 

Nesse entorno, onde o estigma, a discriminação e a violência contra mulheres e meninas com deficiência 
seguem presentes, na última década, no Uruguai, houve uma evolução para uma estrutura normativa 
orientada à inclusão. A solidez internacional da CDPD e seu protocolo facultativo foram adotados pelo 
Uruguai, respectivamente em 2008 e 2011, e ela constitui uma base ótima para o desenvolvimento de 

33 Segunda Pesquisa Nacional sobre Prevalência de Violência Baseada em Gênero e Gerações, Relatório Final de Resultados, 2020. 

Uruguai. 

https://defici�ncia.33
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um marco normativo nacional34 que promove a transversalização de gênero e deficiência. Assim, em 
2017, o Parlamento uruguaio aprovou a Lei Nº 19.580, Lei de Violência Contra Mulheres Baseada 
em Gênero, que adota a perspectiva da deficiência com foco de direitos humanos ao longo de 
todo o texto. Isso representa um marco importante para o país, não só porque essa lei desdobra 
um leque de ações de proteção contra à violência em diferentes âmbitos públicos e privados para 
todas as mulheres e meninas mas, principalmente, porque pela primeira vez na história do Uruguai 
a deficiência é reconhecida como uma das dimensões que podem incidir e aumentar o impacto 
da violência baseada em gênero. Em seu artigo 30, a Lei explicita as diretrizes para que os órgãos 
competentes contemplem a variável deficiência não só como uma opção, mas como um requisito. 

A importância desse marco normativo reside também na orientação a elaboração de planos nacionais35 

com perspectiva de gênero e deficiência, com a ideia de que incluam essas dimensões também nos 
pressupostos, prevendo os recursos para realizá-las. 

Projeto “Direito à igualdade 
e à não discriminação de 
pessoas com deficiência” 
É neste terreno fértil que, entre os anos 2018 e 2020, se implementa no Uruguai o projeto conjunto 
“Direito à igualdade e não discriminação das pessoas com deficiência”. Financiado pela Aliança para 
Promover os Direitos das Pessoas com Deficiência (UNPRPD, sigla em inglês), o projeto foi caracterizado 
por uma perspectiva transversal de deficiência, gênero e direitos humanos. A longo prazo, o projeto 
contribui para que as políticas públicas incentivem uma mudança positiva de aptidões, percepções e 
perspectiva de todos os atores da sociedade quanto à deficiência e ao gênero. Para permitir que sejam 
conquistadas as mesmas possibilidades de acesso aos serviços de atenção à VBG e de saúde sexual 
e reprodutiva que o resto da população, o projeto vem atuando com medidas temporais, específicas 

34 Importante destacar, ainda, a lei de proteção de pessoas com deficiência (Lei nº. 18.651 de Proteção Integral de Pessoas com 

Deficiência), bem como para a promoção dos direitos sexuais e reprodutivos de todas as pessoas (Lei nº 18.335, sobre os 

Direitos dos Pacientes e Usuários de Saúde, e Lei nº 18.426 de Saúde Sexual e Reprodutiva). 

35 Por exemplo, os futuros Plano Nacional de Acesso à Justiça e Proteção Jurídica das Pessoas em Situação de Deficiência, bem 

como o Plano de Ação: Por uma Vida livre de Violência de Gênero, com olhar desde a perspectiva de gênero, e a Estratégia 

Nacional para a Violência de Gênero 2030. 
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e transversais. Isso, a fim de ajustar as desvantagens que elas enfrentam e que não permitem que 
avancem (ou fazer isso com a devida dignidade) para desfrutar seu direito a uma vida livre de VBG.36 

Assim, o projeto “Direito à igualdade e não discriminação das pessoas com deficiência” centrou-se em 
três áreas transversais: (i) acesso universal à saúde, com ênfase na saúde sexual e saúde reprodutiva; 
(ii) violência, gênero e deficiência; e (iii) dados e informação acessível sobre e para a população com 
deficiência. 

Para trabalhar em um leque tão amplo de temáticas, o projeto envolveu uma multiplicidade de atores, 
cuja cooperação na diversidade enriqueceu de forma fundamental o processo. Três grandes grupos de 
atores trabalharam conjuntamente, encontrando espaço para a transversalização da deficiência e do 
gênero na adoção da perspectiva de direitos humanos. Ao mesmo tempo, a CDPD foi um sinal para 
orientar todas as ações. As instituições participantes foram as Nações Unidas (ONU Mulheres,OPS/OMS, 
UNFPA, com o apoio do Escritório da Coordenadora Residente); organismos estatais,37 especializados 
em variadas temáticas, desde a saúde até a igualdade de gênero, a deficiência, a proteção social e a 
estatística; e a sociedade civil organizada, representada pela Aliança de Organizações pelos Direitos 
das Pessoas com Deficiência no Uruguai. 

Aliança de Organizações pelos Direitos  das Pessoas com Deficiência 

A Aliança é uma coalizão de 29 organizações vinculadas com a deficiência,38 com o valor agregado de 
refletir em um ator conjunto a heterogeneidade da deficiência, nucleando organizações de diversas 
orientações e especializadas em diversos tipos de deficiência (tanto organizações de pessoas com 
deficiência (OPD) ou pessoas com deficiência, como organizações da sociedade civil que trabalham 
sobre deficiência (OSC), principalmente associações de pais/mães de pessoas com deficiência). 

O projeto promoveu a aplicação da intersecção entre deficiência, gênero e violência em todos os 
níveis e, especificamente: aproximando mulheres com deficiência a conhecer mais sobre seus direitos; 
capacitando as equipes vinculadas à resposta da VBG, assim como as equipes de saúde sexual e 
reprodutiva; provendo informação mais acessível para toda a sociedade, e advogando por políticas 
públicas inclusivas. 

36 “Medidas positivas, afirmativas ou de discriminação inversa”, segundo García Prince, 2008: 38. São medidas para estimular a 

igualdade de tratamento e são consideradas temporárias porque, embora não sejam eliminadas uma vez que são alcançadas, 

começarão a fazer parte do delineamento universal de cada serviço (por exemplo, uma capacitação, requererá sessões de 

reciclagem e novas capacitações diretamente previstas nos novos planos, sem necessidade de continuar a serem estimuladas 

pelas medidas positivas). 

37 Especificamente: Administração dos Serviços de Saúde do Estado (ASSE), Banco de Previsão Social (BPS), Instituto Nacional de 

Estatística (INE), Ministério de Desenvolvimento Social —com o Instituto Nacional das Mulheres— INMUJERES e o Programa 

Nacional de Deficiência —PRONADIS—, Ministério de Saúde  Pública (MSP), apoiados pela Agência Uruguaia de Cooperação 

Internacional (AUCI). 

38 Aliança de Organizações pelos Direitos das Pessoas com Deficiência. 

https://www.facebook.com/AlianzaPcD/
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As cinco lições aprendidas que surgem da análise desta experiência, com as adaptações necessárias, 
são válidas em todo tipo de contexto assim como durante e depois da emergência sanitária, e podem 
facilitar a adoção de uma perspectiva inclusiva no caminho em direção a uma vida livre de violência 
para todas as mulheres, particularmente as mulheres com deficiência. 

Figura 3. Representante 
de jovens com deficiência 
participando no evento 
de Aliança no marco do 
projeto no Uruguai. 
(Foto: G. González) 
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Lição aprendida 1 

Identificar onde estão as mulheres com deficiência 

Em qualquer tipo de iniciativa, projeto, programa e política, convém se perguntar onde está 
o componente central. Nesse caso, onde estão as mulheres com deficiência? Essa resposta é 
essencial para assegurar que elas possam participar e se envolver significativamente. 

Colocar a pessoa e não sua deficiência no centro é  o primeiro passo para conseguir mudanças positivas. 
No caso do projeto, isso significava impulsionar,  através de  um trabalho conjunto dos diversos atores,  
as mulheres com deficiência como as únicas protagonistas. No entanto, onde elas estão? 

No Uruguai, como acontece em muitos países,  as mulheres com deficiência, sujeitos de normas 
sociais  discriminatórias e  estigmatizantes e de múltiplas barreiras de acessibilidade,  vivem 
predominantemente  isoladas,  com oportunidades mínimas de exercer sua autonomia e sujeitas a 
uma fortíssima dependência de suas famílias,  cuidadoras ou  instituições que dificultam que  elas 
tomem decisões de forma independente.  

Frequentemente,  a nível global, as organizações da sociedade civil representam os canais  mais  
efetivos e acessíveis  para que as mulheres,  inclusive com deficiência,  possam expressar suas vozes e  
participação.  No entanto,  no Uruguai é difícil para as mulheres com deficiência encontrar um espaço,  
um desafio que se estenda ao âmbito da sociedade civil.  Por um lado,  as organizações mais  vinculadas 
com a deficiência (OSC ou  OPD) frequentemente carecem de  perspectiva de  gênero; por outro lado,  as 
organizações que promovem a igualdade de  gênero não parecem haver incluído ainda a perspectiva 
de  deficiência; finalmente,  as organizações de  mulheres com deficiência são uma realidade  pouco 
representada no Uruguai, faltando assim um espaço onde  possam reconhecer-se  e participar desde  
sua diversidade. 

Essa falta de  oportunidades de participação aumenta o isolamento das mulheres com deficiência,  tanto  
na capital,  Montevidéu,  como no interior do país,  principalmente. Presas em entornos com poucas  
alternativas,  limitantes e em alguns casos violentos,  muitas mulheres com deficiência não têm a  
oportunidade  de  conhecer seus direitos adequadamente. Além disso,  o isolamento das mulheres com  
deficiência dificulta que atores externos possam saber onde  elas podem ser encontradas para envolver  
cada uma delas nas atividades,  iniciativas e projetos e,  assim,  conhecer suas prioridades e necessidades. 

Por isso,  “onde  estão as mulheres com deficiência?” foi, desde o princípio,  uma pergunta que  
representou  um dos maiores desafios do projeto,  ainda mais  difícil de resolver considerando a 
temática sobre  a qual o projeto buscava envolvê-las: deficiência,  direitos e  VBG,  uma tríade ainda 
tabu nos muitos entornos uruguaios. 
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“Entre Mulheres: meus direitos, os direitos de todas” foi uma das respostas que o projeto encontrou 
para oferecer às mulheres com deficiência uma oportunidade de aproximar-se e aprofundar no 
conhecimento de seus direitos, da igualdade de gênero e da VBG, inclusive de acesso à informação 
sobre os serviços de atenção à VBG existentes a níveis nacional e local. Tratou-se de um ciclo de oficinas 
inclusivas e presenciais, coordenados em diferentes departamentos do país pela sociedade civil 
organizada envolvida no projeto. Nesse marco, 130 mulheres, 80% delas com deficiência, participaram 
dessas atividades desenvolvidas por uma equipe mista de profissionais com e sem deficiência. 

Para muitas dessas mulheres —entre 18 e 60 anos—, as oficinas representaram a primeira ocasião de 
sua vida não só para falar de direitos, gênero e violência, mas também de realizá-lo em um entorno 
inclusivo, conhecendo e trocando experiências com mulheres com outros tipos de deficiências. 

“Eu participei de uma das oficinas ‘Entre Mulheres’. Uma companheira relatou 
um caso sobre violência patrimonial e contou como sua própria família a 
privou de seus documentos. Contou com uma angústia terrível. As pessoas 
vivem em seu próprio mundo e quando conhecem as experiências alheias 
reconhecem situações que desconheciam e se dão conta de que é necessário 
seguir trabalhando. Essa companheira se integrou logo depois ao grupo de 
deficiência e seguimos trabalhando juntas.” 
Mulher com deficiência participante das oficinas “Entre Mulheres: meus direitos, direitos de todas” 

As oficinas tinham como destinatária uma faixa de população que majoritariamente não contava 
com vínculos prévios com as organizações da sociedade civil que convocam. Como acontece 
frequentemente, foram as profissionais com deficiência envolvidas no projeto que identificaram o 
WhatsApp como mais uma das ferramentas de contato e comunicação mais utilizadas pelas mulheres 
com deficiência em todo o país, e o veículo adequado para convidá-las a participar. Simples, gratuito 
e acessível, para muitas mulheres com deficiência esse aplicativo representa uma das poucas 
possibilidades de contato e fonte de informação que podem utilizar autonomamente (ainda que, 
em vários casos, sobretudo em situação de deficiência intelectual ou psicossocial controlada por 
familiares). Então, para chegar a envolver essas mulheres foi criada uma lista de contatos individuais 
que compartilharam especialmente por WhatsApp entre grupos de mulheres das mesmas localidades 
que já se conheciam por ter a mesma deficiência. 

Descobrir o valor de estarem conectadas incentivou, depois das oficinas, uma atividade que não 
havia sido considerada no princípio do projeto: a criação de um grupo WhatsApp inclusivo para que 
elas e outras interessadas pudessem continuar vinculadas por esse meio. Um ano depois da última 
atividade esse grupo de WhatsApp segue ativo, colocando em contato quase 30 mulheres com 
deficiência auditiva, visual e psicossocial em um exercício de participação e inclusão que, de certa 

https://inclusionydiscapacidad.uy/taller-entre-mujeres-mis-derechos-los-derechos-de-todas/
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forma, contribuiu para diminuir a lacuna de comunicação, informação e até geográfica entre elas, 
mitigando pelo menos parcialmente o isolamento que, em muitos casos, caracterizou suas vidas. A 
ausência de mulheres com deficiência intelectual em grupo é significativa já que, em efeito, várias 
mulheres com deficiência haviam participado das oficinas e expressado interesse para participar. 
Contudo, em vários casos, familiares acompanhantes dessas mulheres haviam sinalizado dúvidas e 
desconfiança diante da possibilidade de que elas pudessem autonomamente fazer parte do grupo. As 
únicas três mulheres com deficiência intelectual que se integraram pouco tempo depois renunciaram 
e se desvincularam possivelmente por decisão de seus próprios familiares. 

COVID-19 

A crise de COVID-19 expôs toda a população a uma nova condição generalizada: a do isolamento 
físico e social. No entanto, esse isolamento é algo que muitas mulheres com deficiência vivenciam 
como realidade cotidiana ao longo da vida e não só em condições de pandemia. Para essas mulheres, 
as barreiras que vivem diariamente, como estigma, falta de acesso a serviços básicos, invisibilidade, 
abandono ou institucionalização, se agravam ainda mais.39 

As alternativas, sobretudo virtuais, que estão sendo utilizadas para atenuar o isolamento durante a 
pandemia não podem prescindir de um olhar inclusivo de gênero e deficiência porque, caso contrário, se 
discriminaria e excluiria mulheres com deficiência. Para garantir ferramentas inclusivas que permitam que 
as mulheres troquem informações e, se necessário, busquem apoio, é fundamental questionar os canais 
de comunicação utilizados pelas mulheres com deficiência em diversos contextos, adaptá-los às medidas 
de prevenção e reforçá-los para que ninguém fique para trás. 

Além disso, a experiência da população com deficiência pode oferecer pistas sobre soluções aplicáveis 
para a população em geral. Por isso, oferecer oportunidades inclusivas de participação na identificação de 
problemáticas e soluções que contem com o valor agregado das mulheres com deficiência é um exercício 
chave para um planejamento público mais inclusivo e sustentável. 

Atores chave 

A sociedade civil organizada é um aliado chave para acompanhar e estabelecer uma rede de contatos 
autônoma e significativa também para a difusão de informação. As OPD e as OSC, tanto as que se 
centram na promoção da igualdade de gênero quanto as que trabalham no âmbito da deficiência 
podem ter um papel fundamental para conhecer como as mulheres com deficiência se comunicam 
entre elas a nível local, apoiando-as em abrir-se a outros contatos e ao criar redes inclusivas nacionais, 
regionais e internacionais com outras mulheres com deficiência. 

39 Discapacidad y derecho a la igualdad en tiempos de pandemia, Agustina Palacios, dezembro 2020. 

https://periodicos.unifor.br/rpen/article/view/11906/0
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Figura 3. Jovens 
mulheres com e sem 
deficiência comprometidas 
com a igualdade de 
gênero durante um evento 
organizado no marco do 
projeto “Direito à igualdade 
e à não discriminação de 
pessoas com deficiência” 
no Uruguai, 2019. 
(Foto: G. Gonzáles/Aliança) 

Lição aprendida 2 

Direito à informação 

Elaborar e difundir informação acessível não representa só uma ferramenta eficaz para prote-
ger as mulheres com deficiência contra à VBG, mas permite também um uso mais eficiente dos 
recursos e opera como um meio de sensibilização para toda a sociedade. 

O direito à informação acessível foi relatado como uma das necessidades mais comuns e urgentes 
pelas mulheres com deficiência durante a crise de COVID-19. Para além da pandemia, sem importar 
o contexto ou a temática, a falta de acessibilidade é uma das barreiras que mais enfrentam mulheres 
e meninas com deficiência. A falta de informação vincula-se profundamente à falta de autonomia, 
sobretudo na tomada de decisões. Uma de suas consequências é uma das formas mais extremas 
de violência sofrida por muitas mulheres com deficiência: a esterilização. No Uruguai, embora 
a esterilização forçada seja ilegal, durante o projeto foi mencionada nos relatos de mulheres com 
deficiência, tanto jovens como adultas, principalmente em situações de deficiência auditiva ou 
intelectual.40 40 Infantilização, escasso reconhecimento dos direitos sexuais e reprodutivos e do 
direito a ver crescer e cuidar de suas filhas/os, falta de autonomia na tomada de decisões, obstáculos 
na lectoescrita, comunicação não adequada e informação não acessível: são fatores que determinam 
que famílias e equipes médicas intervenham nas decisões sobre o corpo e sobre a vida das mulheres 

40 Relatos espontâneos de mulheres com deficiência auditiva durante uma oficina para atualizar as Recomendações para a 

abordagem em Saúde Sexual e Reprodutiva para pessoas com deficiência, organizado em Montevidéu no marco do projeto em 

maio de 2019. 

https://inclusionydiscapacidad.uy/wp-content/uploads/2020/12/2da-edicion_Recomendaciones-para-el-abordaje-de-la-salud-sexual-y-salud-reproductiva_noviembre-2020.pdf
https://inclusionydiscapacidad.uy/wp-content/uploads/2020/12/2da-edicion_Recomendaciones-para-el-abordaje-de-la-salud-sexual-y-salud-reproductiva_noviembre-2020.pdf
https://intelectual.40
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com deficiência, fazendo com que assinem os consentimentos informados inclusive sem entender o 
conteúdo. No entanto, tudo tem origem em uma só fonte: a falta de consideração das mulheres com 
deficiência como sujeitos de direitos. 

A resposta do projeto para melhorar a acessibilidade à informação não se centrou exclusivamente 
sobre a esterilização forçada,41 mas adotou um caráter mais amplo. Para melhorar a informação 
sobre os serviços de atenção à VBG, assim como os direitos de saúde sexual e reprodutiva, o projeto 
reelaborou em formato acessível42 vários materiais institucionais preexistentes sobre o trato digno 
das pessoas com deficiência, leis e medidas básicas de prevenção e resposta à VBG. 

Esta ação centrou-se em um duplo objetivo: por um lado, assegurar que a informação possa ser 
acessível para pessoas com deficiência; por outro lado, mostrar que a acessibilidade é útil para toda 
a sociedade. Independentemente do conteúdo ou do público alvo, criar materiais acessíveis permite 
que a informação seja melhor compreendida, sejam essas pessoas com ou sem deficiência. Além 
disso, cada material acessível, se seu conteúdo não está vinculado à deficiência, tem um intrínseco 
potencial de sensibilização para a inclusão, inclusive através do pessoal público e privado que se 
encontra no atendimento a pessoas com deficiência, já que quando as destinatárias das políticas 
conhecem seus direitos, isso contribui com a transformação das práticas. 

Cabe destacar que os canais de difusão do material informativo são tão importantes quanto os 
materiais. O isolamento das mulheres com deficiência, frequentemente ampliado pelo controle ao 
qual estão sujeitas por seus entornos, faz com que a tarefa de difusão seja delicada ou mais desafiadora. 
Conhecer como as mulheres com deficiência adquirem informação e como são difundidas entre elas 
é um aspecto fundamental para o planejamento. Novamente, no caso do Uruguai a tecnologia foi 
essencial para que o material chegasse às mulheres com deficiência tanto via WhatsApp como através 
do site acessível do projeto. Nesse sentido, considerar a oportunidade de elaborar materiais, leves 
para poderem ser compartilhados em rede sem requerer acessos mais complexos, é um aspecto que 
pode facilitar a difusão. 

Não obstante, não se deve ignorar os canais de difusão física mais concorridos e tradicionais, tanto em 
contextos de fácil acesso à internet, como em outros entornos como centros de saúde, transportes 
públicos, escolas, escritórios, shoppings, mercados, instituições municipais e policiais, lugares que, 
além de ser necessário garantir o acesso a direitos e serviços com informação acessível —através de 
pictogramas por exemplo— também têm muito potencial para promover a inclusão. Neste sentido, as 

41 Buscando dar continuidade a um processo iniciado na área da saúde sexual e reprodutiva do projeto “Direito à igualdade e não 

discriminação das pessoas com deficiência”, atualmente está sendo implementado uma iniciativa financiada pela JICA sobre 

materiais que promovam processos de comunicação acessível entre o pessoal de saúde, incluindo consentimentos informados 

acessíveis. 

42 Mesmo não chegando a uma acessibilidade universal, foram garantidos linguagem inclusiva, língua de sinais, áudio descrição, 

legenda, contraste, pictogramas. 

https://inclusionydiscapacidad.uy/violencia-genero-y-discapacidad/
https://inclusionydiscapacidad.uy/salud-sexual-y-reproductiva/
https://inclusionydiscapacidad.uy/
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instituições públicas são responsáveis por incentivar essa inclusão desde suas comunicações oficiais, 
meios públicos, etc. 

COVID-19 

A emergência sanitária, associada à utilização massiva da tecnologia para difundir mensagens e a 
necessidade de informação completa, compreensível e estendida, pode ser entendida como um 
cenário propício para exercitar a criação de mensagens que sejam, na medida do possível, acessíveis 
e inclusivos, incorporando a perspectiva de gênero, deficiência e direitos humanos. Além disso, 
esses materiais devem considerar as mulheres com deficiência em toda sua diversidade e segundo 
as interseccionalidades com as quais estão caracterizadas, como por exemplo no caso das mulheres 
indígenas com deficiência, traduzindo os materiais para suas línguas originárias. 

Atores chave 

Todos os atores, desde a sociedade civil às instituições públicas e privadas, a academia e os 
organismos internacionais poderiam beneficiar-se ao incluir a acessibilidade em todos os materiais 
que produzem. Mostrar formas alternativas de comunicação ajuda a visibilizar a existência de 
soluções inclusivas; por isso, a acessibilidade é uma ferramenta potente de inclusão ainda mais 
quando se aplica em toda a comunicação e não só nas mensagens sobre deficiência ou dedicados 
a esse público específico. 

Lição aprendida 3 

O que mata é a violência, não a deficiência 

Garantir a atenção adequada para as mulheres sobreviventes de violência baseada em gênero 
significa atendê-las com uma perspectiva inclusiva e de qualidade,  sem que  a deficiência se  
desvie do foco da situação de violência. 

Os esforços dos serviços de  atendimento à violência contra mulheres e meninas no Uruguai refletem  
de  maneira emblemática a lacuna existente entre o reconhecimento de  uma perspectiva inclusiva e  
as dificuldades em sua aplicação.  

Como em outros contextos da América Latina e  Caribe,  no Uruguai as mulheres com deficiência  
vítimas de VBG frequentemente também não conseguem acessar os serviços de atendimento e,  
quando conseguem, não costumam receber o apoio adequado. 
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Entre as limitantes que essa situação implica, uma reside na reatividade dos serviços de atendimento. 
Realizar uma denúncia, que com frequência pode ser contra sua própria família, pode ser muito 
complicado para mulheres sem deficiência. Mas, no caso das mulheres com deficiência, pode chegar 
a ser quase impossível até por razões logísticas: segundo a deficiência, as mulheres sem mobilidade 
autônoma ou que não podem utilizar o telefone de maneira independente, por exemplo, podem 
enfrentar sérias dificuldades para acessar o centro de atendimento ou outros canais de proteção e 
realizar a denúncia. 

A segunda e principal limitante a ser considerada (entre muitas mais) é a abordagem das situações de 
VBG contra mulheres com deficiência. Quando uma mulher com deficiência consegue comparecer 
aos serviços de atendimento, frequentemente sua deficiência torna invisível a situação de violência. 
Se conseguem comparecer aos serviços do sistema interinstitucional de resposta, as mulheres com 
deficiência em situação de violência são, majoritariamente, encaminhadas ao sistema de deficiência. 
No entanto, esse sistema não tem os recursos profissionais suficientes e de área de responsabilidade 
para atender casos de violência, sendo em alguns casos a única resposta à institucionalização das 
denunciantes. 

Como já foi mencionado, as razões desse fracasso são estruturais, vinculadas à deturpada, mas ainda 
dominante, interpretação da deficiência centrada no indivíduo e não nas barreiras existentes. É por 
isso que os protocolos, planos e distribuição de recursos em atenção à violência carecem de uma 
perspectiva inclusiva e de direitos humanos da deficiência, pois embora as mulheres peçam apoio 
pela situação de violência, as respostas oferecidas para elas para sua deficiência são, na maioria das 
vezes inadequadas, chegando a casos extremos onde são violentadas com a institucionalização. 

Por essa razão, o projeto levou adiante uma profunda análise sobre a perspectiva da deficiência 
em todos os marcos normativos, guias, protocolos e documentação de referência sobre gênero 
e violência no Uruguai. Somente dando visibilidade e reconhecendo as lacunas presentes nos 
marcos-guias nacionais é possível traçar caminhos e definir mecanismos de respostas inclusivos e 
de qualidade, facilitando ferramentas adequadas e reconhecidas para que aqueles que operam na 
resposta possam colocá-las em prática, evitando a reprodução da violência institucional. 

COVID-19 

A pandemia está exercendo uma pressão sem precedentes nos serviços de atendimento à VBG no mundo 
todo. No Uruguai, o sistema encontra-se frente ao desafio de revisitar suas capacidades de resposta para 
enfrentar o aumento de casos de violência e as solicitações de apoio. As mulheres com deficiência, agora 
mais que nunca, continuam sendo encaminhadas para equipes especializadas em deficiência, mas não em 
VBG. Contudo, essas condições podem ser transformadas em oportunidades para propulsar a inclusão. As 
mudanças impostas pela crise podem ser enriquecidas por um planejamento mais inclusivo, que preveja 
ações a longo prazo que possam, no caso de ser exitosas, continuar e melhorar também em um contexto 
pós-pandemia. Por exemplo, uma resposta seria associar as linhas telefônicas de prevenção e resposta 
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à VBG um serviço de interpretação em língua de sinais por vídeo-chamada; providenciar cursos on-line 
sobre deficiência, gênero e violência para os atores que desempenham o papel de portas de entrada ou 
contato entre as mulheres sobreviventes e os serviços de atenção; melhorar a acessibilidade das casas 
de acolhimento para que possam ser mais inclusivas; integrar as equipes de prevenção e resposta à VBG 
com profissionais que trabalham com deficiência, segundo as condições (intérpretes de língua de sinais, 
outras figuras profissionais dedicadas, etc.). 

Atores chave 

Para que todas as mulheres com deficiência sejam atendidas em condições apropriadas é necessário 
que todo o sistema público de resposta funcione de maneira satisfatória através de competências 
bem definidas e a respectiva coordenação entre áreas e instituições e de acordo com uma perspectiva 
inclusiva que transversalize a interseccionalidade entre gênero e deficiência. Todos os atores têm 
papéis fundamentais para que o mecanismo de atenção à VBG seja efetivo e é importante manter 
a coordenação depois de uma primeira intervenção. No Uruguai, o projeto se desenvolveu com um 
trabalho coordenado e conjunto, que teria que manter uma continuidade, por exemplo, com trocas 
virtuais organizados ad hoc ou regularmente, replicando os esforços também a nível regional. 

Lição aprendida 4 

Sensibilizar e fortalecer as capacidades 

A deficiência pode gerar medos: medo de não saber o que fazer, medo de fazer errado, de não 
estar preparada/o, de não saber quem deveria intervir. A escassa visibilidade da deficiência 
nos serviços de atendimento à VBG pode implicar a perda de confiança por parte das e dos 
profissionais desse serviço. 

Frente a situações de violência e deficiência,  as e os profissionais  podem não se sentir preparadas/ 
os e necessitar de ferramentas para canalizar a resposta da maneira mais  adequada também no que  
se refere ao encaminhamento dos casos para outras instâncias. Para oferecer uma resposta a esta 
desconfiança e temor, o projeto decidiu criar ocasiões de conhecimento.  

O primeiro passo do projeto foi a organização de oficinas de nivelamento de  conhecimento sobre  
deficiência e  direitos humanos dirigidos não só aos atores envolvidos no projeto,  mas também a todas 
as pessoas interessadas em conhecer mais  sobre a CDPD,  a deficiência e a perspectiva de  direitos 
humanos,  assim como sua aplicação na intersecção de  violência,  gênero e deficiência. As atividades 
preparatórias do projeto se conformaram,  assim,  em um ciclo de oficinas abertas onde  participaram 
mais  de 300 pessoas,  que  assentaram as bases para a adoção de um olhar comum,  onde a deficiência 
tinha um vínculo indissolúvel com os direitos humanos. 
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Da mesma maneira, o projeto deixou sementes de conhecimento entreas/os operadoras/es dos serviços 
interinstitucionais de resposta à VBG, dessa vez com capacitações direcionadas. As capacitações sobre 
violência baseada em gênero, deficiência e direitos humanos têm sido não só espaços de aproximação 
à temática quanto aos direitos, mas também e principalmente às oportunidades para compartilhar 
obstáculos, problemáticas e situações que enfrentam as pessoas que operam nos serviços, inclusive 
diante da ausência de ferramentas claras para sua abordagem. Foram 223 profissionais da Polícia, da 
Fiscalização, de ONGs e do setor da saúde, entre outros, que participaram das oficinas, permitindo 
criar vínculos e fortalecer o intercâmbio de experiências. Cabe destacar que depois de três meses de 
capacitação, 83% das pessoas participantes sustentaram que suas ideias, percepções e atitudes sobre 
gênero, deficiência e direitos humanos haviam mudado e 87% das/os operadoras/es declarou que está 
utilizando os insumos obtidos durante o período de capacitação43 em seu trabalho diário. 

As oficinas criaram espaços de troca e aprendizado comuns entre atores que, embora façam parte do 
mesmo sistema de resposta, com frequência não haviam tido a oportunidade de manter um diálogo 
direto. Reforçar o conhecimento e a confiança nos papéis de outros atores que intervêm no sistema 
de referência também é fundamental para construir serviços de resposta que sejam inclusivos, que 
reconheçam os casos de violência, quaisquer que sejam as mulheres que os enfrentam, adotando 
soluções específicas se necessário, mas sem que a deficiência oculte a situação de violência. 

“Até o momento, não pensava na situação das mulheres em situação de 
deficiência e violência. Isso me fez pensar, por exemplo, na maternidade 
dessas mulheres” 

“Deixei de infantilizar as pessoas com diferentes deficiências e agora dedico 
mais tempo para escutá-las” 

“Me fez refletir sobre as limitações que as pessoas em situação de deficiência 
têm e como não sou capaz de percebê-las” 

Depoimentos de participantes das capacitações para o  sistema interinstitucional de resposta à VBG no 
Uruguai (2019) 

43 Relatórios de monitoramento do projeto, outubro 2019. 

https://inclusionydiscapacidad.uy/talleres-de-capacitacion-sobre-violencia-basada-en-genero-discapacidad-y-derechos-humanos/
https://inclusionydiscapacidad.uy/talleres-de-capacitacion-sobre-violencia-basada-en-genero-discapacidad-y-derechos-humanos/


| 37 

 
    

   
    

   
    
    

 

  

  
  

  

COVID 19 

Nenhuma resposta diante de uma emergência pode ser adequada sem conhecimento do contexto, 
dos atores que intervêm na resposta e em seus papéis, dos riscos, dos recursos existentes e das 
pessoas em situação de maior vulnerabilidade. É indispensável facilitar espaços de troca e capacitação, 
bem como de atualização, com perspectiva inclusiva também durante a pandemia, ressaltando os 
aspectos significativos das mulheres com deficiência e da VBG. Para isso, é necessário otimizar o uso 
dos recursos, por exemplo, integrando olhares inclusivos em todas as sessões de capacitação que se 
organizam e, segundo o contexto, refletindo sobre outras interseccionalidades que se cruzam com a 
deficiência: diversidade sexual, etnia, situação migratória, etc. 

Vários recursos elaborados pelo projeto estão disponíveis para serem utilizados no site, como os 
módulos específicos sobre VBG e deficiência e abertos a todo o público. 

Atores chave 

Todos os atores envolvidos no acesso a serviços e direitos têm um papel chave na resposta à VBG 
contra as mulheres com deficiência. A pressão que os serviços de atenção à VBG enfrentam durante 
a pandemia e os maiores riscos para as mulheres com deficiência determinam a necessidade de 
reforçar ainda mais o conhecimento, as áreas de responsabilidade e as possibilidades de intervenção 
de cada ator da cadeia de resposta e acesso à justiça. 

Lição aprendida 5 

Romper a bolha da deficiência 

A intersecção entre deficiência, gênero e violência não pode se limitar a ser aplicada somente 
pelos serviços especializados em violência ou deficiência. Pelo contrário, deve ser considerada 
por todos os atores e em todos os setores como variável essencial de cada política pública. 

Criar as condições para uma vida livre de violência para todas as mulheres requer ações transversais. 
De fato,  o gênero é  uma variável social, que interage  com todos os âmbitos da vida. No entanto,  
isso passa desapercebido ao se considerar as mulheres com deficiência. Com frequência,  acredita-se 
que  vivem em uma bolha,  delimitada pelas discriminações de  gênero e deficiência. Contudo,  as 
mulheres com deficiência formam parte  da sociedade e durante  sua vida interagem em todos os 
âmbitos:  educativo,  laboral, sanitário,  cultural ou  político,  entre  outros. O fato de  que  em muitos não 
participam se deve  à existência de barreiras; o que não significa que  as mulheres com deficiência não 
queiram ou não necessitem viver uma vida em plenitude. 

https://inclusionydiscapacidad.uy/curso-virtual-discapacidad-violencia-y-genero/
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Para romper esta bolha é necessário adotar uma perspectiva transversal, baseada nos direitos 
humanos e na igualdade de gênero, que considere as mulheres com deficiência em todos os aspectos 
da sociedade. O ponto de partida para destacar esse compromisso e para tomar ações sustentáveis 
para a inclusão é a sistematização de dados. É através dos dados e de sua análise que podem ser 
orientadas as políticas públicas para que sejam mais inclusivas e contribuam para preencher lacunas. 

Por detrás dos dados estão pessoas e, por isso, as estatísticas bem utilizadas podem nutrir as 
políticas públicas. Se as pessoas com deficiência e, em particular, as mulheres com deficiência não 
aparecem nas estatísticas, também não aparecerão como sujeitos de direitos nas políticas públicas. 
Muito raramente as mulheres com deficiência são consideradas nos mecanismos de coleta de dados, 
resultando assim um grupo invisibilizado na tomada de decisões públicas. Na luta contra a VBG, isso 
se reflete em um planejamento e distribuição de recursos que não as levem em consideração. 

O projeto esforçou-se para reverter essa tendência, conseguindo que fosse integrada na Pesquisa 
Nacional sobre Violência baseada em Gênero e Gerações do ano 2019, pela primeira vez no Uruguai, 
uma amostra de mulheres com deficiência. Apesar das múltiplas limitações, esse primeiro exercício 
representou um marco duplo: não somente mostrando que fazer pesquisas inclusivas é possível, 
mas também visibilizando um dos grupos da população mais esquecidos e em situação de maior 
vulnerabilidade. Tão esquecido até o presente momento que se torna difícil poder fazer uma 
comparação da preponderância de VBG entre mulheres com e sem deficiência, sendo essas últimas 
subrepresentadas em todos os âmbitos públicos e, consequentemente, nos registros de violência. 
No entanto, e considerando as limitações de uma amostra muito restringida, foi possível evidenciar 
uma maior exposição à violência no âmbito privado quando as mulheres se encontram em situação 
de deficiência. 

Além disso, e como foi mencionado anteriormente, é necessário torná-las visíveis em toda sua 
diversidade: mulheres indígenas, afrodescendentes, rurais, LGBTQIA+, jovens, adultas maiores ou em 
mobilidade humana etc. Cada uma delas enfrenta situações diferentes que devem ser consideradas 
na produção e na análise de dados que subsidiam o planejamento e a implementação de políticas 
públicas inclusivas. 

A adoção de políticas inclusivas que transversalizem a deficiência pode se tornar realidade só com o 
trabalho conjunto de todos os atores. Qualquer que seja sua natureza ou âmbito de intervenção, todos 
têm o dever de pensar inclusivamente e atuar conjuntamente. 

Neste sentido, a multiplicidade de atores envolvidos no projeto de Uruguai, que vão desde a área da saúde 
até a da estatística, passando pela igualdade de gênero e deficiência, permitiu conceber intervenções 
transversais, onde a tripla intersecção deficiência-gênero-violência orientou todas as ações. Para mais, 
permitiu refletir que a diversidade enriquece e potencializa cada ação. 
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COVID-19 

A produção de dados é um dos elementos mais urgentes para dar resposta à emergência sanitária  
de  COVID-19. Inserir a variável de  deficiência e  seu cruzamento com gênero,  idade e outras  
interseccionalidades poderia permitir um avanço significativo na visibilização das mulheres com  
deficiência em toda sua diversidade. Para isso,  é necessário incluir esta variável em todas as pesquisas,  
estatísticas e  coleta de dados,  permitindo a produção de  planos de respostas mais inclusivas e  identificar  
melhor as necessidades específicas desse grupo de população tão heterogêneo.  

Atores chave 

Até os dias atuais,  nenhum evento requereu e mobilizou uma resposta conjunta de atores tão diversos  
como a crise de COVID-19. Continuar reforçando essa coordenação é fundamental,  assim como  
estabelecer garantias para que  todos os atores,  incluída a sociedade civil,  estejam envolvidos nos  
espaços de  conhecimento, intercâmbio,  planejamento,  tomada de decisão e  articulação dos recursos e  
das ações. Por outro lado,  é fundamental que  a inclusão da deficiência e da igualdade de gênero,  junto  
com a visibilização das mulheres com deficiência, estejam integradas neste planejamento. 

Assim como todas as pessoas,  mulheres e meninas com deficiência têm o direito de  viver uma vida  
plena em todos os âmbitos, conhecendo e exercendo todos seus direitos e,  fundamentalmente,  o  
direito a uma vida livre de violência. 

Os Estados, a nível nacional e internacional, têm a obrigação de proteger e promover esses direitos,  
criando as condições para que isso se  cumpra. A CDPD é uma ferramenta indispensável para orientar 
neste desafio,  guiando a adoção de políticas públicas inclusivas que  transversalizem as perspectivas 
de  gênero e de deficiência no sentido de  enfrentar as múltiplas e interseccionadas discriminações às 
quais estão expostas, em cada contexto e, ainda mais, durante a pandemia de COVID. 
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Conclusões 
Embora invisibilizada, a VBG contra mulheres e meninas com deficiência é um assunto público 
que, para ser enfrentado, necessita de uma perspectiva multidimensional, multisetorial e que 
envolva múltiplos atores. É preciso reconhecer e adotar a interseccionalidade entre deficiência, 
gênero e violência como variável imprescindível de cada ação em favor da inclusão. 

Reconhecer a intersecção violência-gênero-deficiência e as consequentes múltiplas formas de 
violência às quais se enfrentam é fundamental para adotar estratégias de resposta inclusivas. 

Erradicar o isolamento das mulheres com deficiência com intervenções transversais e estruturais 
(educação, conscientização das famílias e das mulheres) e a incorporação de ferramentas 
tecnológicas é um aspecto prioritário a ser considerado em todas as estratégias de prevenção e 
resposta à VBG. 

Prover sensibilizações e capacitações aos serviços de reposta à VBG e promover a participação 
das mulheres com deficiência e o conhecimento de seus direitos, inclusive das mulheres que 
vivem maior discriminação como as mulheres com deficiência intelectual e/ou psicossocial é 
chave para avançar em direção às mudanças estruturais para uma vida livre de violência. 

Entender que a inclusão é um assunto que compete a todas e todos, e que requer da participação 
de todas e todos de maneira coordenada, com conhecimento dos papéis de cada ator e 
segundo uma perspectiva de direitos humanos, é a chave para avançar sem deixar nada para 
trás e compreendendo o valor agregado da diversidade. Não se trata de dar voz a quem não 
tem. Trata-se de escutar e de criar os espaços e as condições para que as diversas formas que as 
mulheres com deficiência têm para expressar-se não fiquem dentro da bolha. Trata-se, ainda, de 
aceitar o desafio, conjuntamente, para que todas as pessoas possam contribuir para um mundo 
livre de VBG. 



Anexos 
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Anexo 1 
Nota com orientações: CEDAW e COVID-19 

O Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (o Comitê) expressa sua profunda  
preocupação com as desigualdades agravadas e com o risco mais elevado de violência de gênero  
e discriminação que as mulheres estão sofrendo como consequência da crise  atual provocada pela  
COVID-19, e solicita aos Estados que respeitem os direitos de mulheres e meninas.  

Muitos estados consideram as restrições à liberdade de deslocamento e as medidas de distanciamento  
social necessárias para prevenir os contágios. Não obstante,  essas medidas podem limitar de forma  
desproporcionada o acesso da mulher à assistência médica, aos lugares seguros de refúgio,  à educação,  
ao emprego e  à vida econômica. Os efeitos se agravam no caso dos grupos de mulheres em situação de  
desvantagem e mulheres em situação de conflito e em outras situações humanitárias. 

Os Estados parte da Convenção sobre  a Eliminação  de todas as Formas de Discriminação contra a  
Mulher (a Convenção) têm a obrigação de  assegurar que as medidas que adotem para enfrentar a  
COVID-19 não discriminem direta ou indiretamente  mulheres e meninas. Ao mesmo tempo,  os Estados  
Partes estão obrigados a proteger as mulheres da violência de  gênero e garantir que os perpetradores  
prestem contas,  a incentivar o empoderamento socioeconômico da mulher,  e  a assegurar sua  
participação na formulação de  políticas e  na tomada de decisões em todas as respostas à crise e  
medidas de recuperação. 

Relembrando a declaração conjunta dos dez órgãos criados em virtude dos tratados de  direitos  
humanos das Nações Unidas e o chamamento do Comitê  a favor de  uma ação conjunta em tempos  
de pandemia de COVID-19,  e  levando em consideração a nota com orientações da OACDH sobre a  
COVID-19 e os direitos humanos das mulheres,  o Comitê insta aos Estados Partes também a proteger  
os direitos das mulheres em suas respostas à ameaça para a saúde  pública que supõe  a pandemia de  
COVID-19. Especificamente, o Comitê insta os Estados parte a: 

1.  Abordar o impacto desproporcionado da pandemia na saúde das mulheres:  os preconceitos  
de gênero na designação de recursos e redesignação de  financiamento durante  as pandemias  
agravam as já existentes desigualdades de gênero,  prejudicando,  em muitas ocasiões,  as  
necessidades em matéria de saúde das mulheres. Devido à carga desproporcionada do cuidado  
das crianças e dos familiares doentes e  idosos que  as mulheres suportam,  assim como o grande  
número de mulheres que trabalham na assistência médica,  as mulheres estão expostas a maior  
risco de  contrair COVID-19. Os Estados Partes devem oferecer respostas ao maior risco para a  
saúde das mulheres mediante  medidas de  prevenção e  para assegurar o acesso a programas de  
detenção e  tratamento precoce  da COVID-19. Do mesmo modo,  os Estados parte devem proteger  
do contágio também as trabalhadoras de saúde,  assim como outras trabalhadoras na linha de  

https://www.ohchr.org/SP/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25742&LangID=S
https://www.ohchr.org/SP/NewsEvents/Pages/DisplayNews.aspx?NewsID=25742&LangID=S
https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/CEDAW/Statements/CEDAW_statement_COVID-19_final.doc
https://www.ohchr.org/Documents/HRBodies/CEDAW/Statements/CEDAW_statement_COVID-19_final.doc
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/COVID-19_and_Womens_Human_Rights.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Women/COVID-19_and_Womens_Human_Rights.pdf
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frente através de medidas como a difusão de  informação preventiva necessária e  a prestação  
adequada de equipamentos de proteção pessoal e de serviços de apoio psicossocial.  

2.  Garantir os serviços de saúde sexual e reprodutiva enquanto serviços essenciais: os Estados  
Partes devem continuar oferecendo serviços de  saúde sexual  e reprodutiva que levem em conta o  
gênero,  incluídos serviços de maternidade,  como elementos de  suas respostas diante  do COVID-19.   
O acesso confidencial das mulheres e meninas à informação e  a serviços relacionados com a  
saúde sexual e  reprodutiva,  como por exemplo métodos anticoncepcionais modernos,  serviços  
de aborto e  serviços de  pós-aborto seguros,  e o pleno consentimento,  devem ser assegurados em  
todo momento através de linhas telefônicas gratuitas e  procedimento de acesso fácil,  como são  
as receitas médicas on-line,  sem custo algum no caso de  que seja necessário. Os Estados Partes  
devem sensibilizar-se quanto aos riscos particulares da COVID-19 para as mulheres grávidas e  
para as mulheres com problemas de saúde  preexistentes. Devem colocar à disposição da equipe  
médica manuais que evidenciem a importância de  cumprir os procedimentos para a prevenção de  
contágios,  inclusive  no caso da saúde  materna,  durante  a gravidez,  o parto e o período pós-parto. 

3.  Proteger mulheres e meninas da violência de gênero: durante o confinamento,  as mulheres  
e  meninas enfrentam-se  a um risco maior de  violência de  gênero de  tipo doméstico,  sexual,  
econômico e psicológico,  além de outros tipos,  pelas mãos de parceiros,  familiares e  cuidadores  
abusivos,  e em comunidades rurais. Os Estados Partes têm a obrigação de  proteger as mulheres  
e  prevenir a violência de gênero contra elas exigindo responsabilidades aos autores. Os Estados  
Partes devem garantir o acesso efetivo das mulheres e meninas vítimas da violência de  gênero ou  
em situação de  risco,  incluídas as que  vivem em instituições,  seu acesso à justiça e,  em particular,  
ordens de distanciamento,  assistência médica e psicossocial,  casas de acolhida e programas de  
reabilitação. Nos planos nacionais de resposta ao COVID-19 deve-se  priorizar,  inclusive nas zonas  
rurais,  a disponibilidade  e  serviços remotos de  orientação psicológica e sistemas de  segurança  
especializados e  eficazes que sejam inclusivos e acessíveis,  e é necessário abordar os problemas  
de  saúde  mental das mulheres,  que são consequência da violência e do isolamento social,  e  as  
consequentes depressões. Os Estados Partes desenvolverão protocolos para prestar atendimento  
às mulheres que não possam acessar a esses serviços por estarem expostas ao risco de  contrair  
COVID-19,  e  esses protocolos devem incluir medidas para assegurar uma quarentena segura e  
acesso aos testes do vírus. 

4.  Assegurar a igualdade de participação na adoção  de decisões: os governos,  as instituições  
multilaterais,  o setor privado e outros atores devem garantir a representação igualitária das  
mulheres,  inclusive através das organizações dos direitos das mulheres,  assim como sua verdadeira  
participação e  liderança na elaboração de estratégias de  resposta e  recuperação social e econômica  
em todos os níveis;  igualmente,  devem reconhecer que  as mulheres são agentes importantes nas  
mudanças sociais tanto agora como depois do COVID-19. 

5.  Garantir a educação contínua: como consequência do fechamento das escolas e  da permanência  
das crianças em suas casas,  muitas mulheres e meninas ficaram relegadas à papéis estereotipados  
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em relação ao trabalho doméstico. Embora as aulas remotas possam ajudar a garantir a educação 
contínua, não é uma opção para muitas meninas e mulheres que têm que aguentar o peso dos 
trabalhos domésticos e/ou não dispõem dos recursos e dispositivos necessários para acessar à 
internet. Os Estados têm a obrigação de facilitar ferramentas educativas alternativas que sejam 
inclusivas e gratuitas, inclusive em zonais rurais e afastadas com acesso limitado à internet. 
A suspensão da concessão de subsídios para a cantina escolar e dos serviços de distribuição 
de produtos sanitários para meninas e mulheres jovens em escolas pode provocar a falta de 
alimentação e práticas menstruais anti-higiênicas. Consequentemente, os Estados Partes devem 
distribuir essas concessões e esses produtos às casas de outra maneira durante o período em que 
as escolas permaneçam fechadas. 

6. Proporcionar apoios socioeconômicos às mulheres: a crise de COVID-19 tem um impacto negativo 
nas mulheres com trabalhos de baixa remuneração e empregos informais, de curta duração ou 
precários por outros motivos, e principalmente pela ausência de proteção social. Os planos de 
resposta e recuperação depois da COVID-19 devem abordar as desigualdades de gênero no 
trabalho, promover a transição das mulheres da economia informal à formal, e oferecer sistemas 
de proteção social relevantes para as mulheres. Do mesmo modo, é preciso formular programas 
e objetivos quanto ao empoderamento econômico das mulheres depois da pandemia. Os planos 
em matéria de reanimação econômica, diversificação e expansão dos mercados devem dirigir-se 
às mulheres e oferecer pacotes de medida de estímulo econômico, créditos a juros baixos e/ou 
programas de garantias de crédito às empresas pertencentes a mulheres, e assegurar o acesso 
das mulheres a oportunidades de mercado, comércio e aquisição, prestando especial atenção nas 
mulheres que residem nas zonais rurais. 

7. Adotar medidas específicas direcionadas a mulheres em situação de desvantagem: os Estados 
Partes devem manter o princípio dos ODS de “não deixar ninguém para trás” e promover 
perspectivas inclusivas em suas medidas legislativas, políticas e de outra índole. Durante a 
pandemia de COVID-19 os Estados Partes devem reforçar as medidas de apoio dirigidas aos 
coletivos desfavorecidos ou marginais de mulheres e, em particular, devem: 

͹ Mitigar o impacto da COVID-19 na saúde, inclusive na saúde mental, das mulheres idosas e 
das mulheres com condições médicas pré-existentes, garantindo o acesso à atenção sanitária 
mediante visitas domiciliares, modos seguros de transporte para poder comparecer às 
instalações sanitárias, e serviços de orientação psicossocial. 

͹ Garantir que os serviços básicos, incluindo a atenção sanitária, as casas de acolhida para 
vítimas de violência e a educação inclusiva continuem sendo acessíveis para mulheres e 
meninas com deficiência durante o período de confinamento e de redução de serviços, 
inclusive em zonas rurais e para aquelas que residem em instituições. 

͹ Assegurar o acesso adequado à alimentação, água e saneamento das mulheres e meninas em 
situação de pobreza mediante, entre outras medidas, o suprimento de alimentos e melhoras 
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nas respectivas infraestruturas necessárias. Garantir que  mulheres e meninas migrantes, 
e inclusive  as que  se encontram em situação irregular e  sem seguro médico desfrutem de 
acesso adequado à atenção sanitária,  e que  os provedores de  serviços de  atendimento 
sanitário não estejam obrigados a informar sobre sua situação às autoridades competentes 
em matéria de imigração.  

͹  Adotar medidas especiais  para proteger mulheres e meninas refugiadas e deslocadas 
internamente,  como é o controle sistemático para detectar casos de  COVID-19 em e perto dos 
campos refugiados e  dos campos para pessoas deslocadas internamente,  abordar sua maior 
vulnerabilidade  diante do risco de tráfico de pessoas e  de  sexo de sobrevivência durante  a 
pandemia. 

͹  Garantir que mulheres e meninas tenham acesso ao atendimento sanitário culturalmente  
aceitável que pretenda encontrar uma perspectiva integrada entre  a medicina moderna e 
a medicina tradicional indígena,  e  que  inclua acesso a equipamentos,  testes e tratamento 
médico urgente para a COVID-19. Todos os serviços devem ser prestados na colaboração com 
as autoridades indígenas locais,  respeitando seus direitos à autodeterminação e à proteção 
de  seus territórios  contra a propagação do vírus. Os Estados Partes devem garantir que 
mulheres e meninas indígenas e as que pertencem a minorias  tenham acesso à educação 
contínua e à informação relativa à COVID-19, inclusive em suas línguas nativas. 

͹  Combater a discriminação contra mulheres lésbicas, bissexuais e transgênero no acesso ao 
atendimento sanitário,  e  velar para que desfrutem do acesso seguro a casas de  acolhida e 
serviços de apoio em caso de serem vítimas de  violência de  gênero durante  o confinamento 
em suas casas. 

 
  

 
  

   
   

͹ Considerar métodos alternativos para a detenção de mulheres privadas de liberdade, 
como adoção de sistemas de supervisão judicial ou condenações com opção de liberdade 
vigiada, em particular para as mulheres presas por delitos administrativos ou outros delitos 
leves, mulheres delinquentes de baixo risco e aquelas mulheres que possam reintegrar-se 
na sociedade com segurança, mulheres no fim de suas condenações, mulheres doentes 
ou grávidas, mulheres idosas e mulheres com deficiência. As presas políticas, incluídas 
as mulheres defensoras de direitos humanos em situação de detenção sem fundamento 
jurídico suficiente, devem ser postas em liberdade. 

8.  Proteger mulheres e meninas em situações humanitárias, e continuar aplicando  a agenda de  
mulheres, paz e segurança: os Estados Partes devem adotar uma perspectiva baseada nos direitos  
humanos e realizar uma análise  dos conflitos com perspectiva de  gênero para proteger mulheres e  
meninas em entornos humanitários e  situações de  conflito. Devem adotar medidas corretoras para  
reduzir o risco de  contrair COVID-19 e evitar a alteração de  serviços de prevenção de mortalidade e  
morbidade materna e infantil evitáveis em entornos humanitários. 
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9. Fortalecer a resposta institucional, a difusão de informação e a recopilação de dados: os Estados 
Partes devem reforçar e coordenar os mecanismos nacionais para poder responder de maneira 
eficaz à COVID-19. Devem difundir amplamente informação atualizada, precisa, desde o ponto de 
vista científico e transparente sobre os riscos específicos sobre os serviços de atendimento sanitário 
e de apoio que tenham à sua disposição mulheres e meninas. Esta informação deve ser difundida em 
distintos idiomas, em uma linguagem simples, em formatos acessíveis, e através de todos os canais 
apropriados como internet, redes sociais, rádio e mensagens de texto. Levando em consideração 
o caminho de recuperação após a COVID-19, os Estados Partes devem compilar dados precisos e 
completos, divididos pela idade e sexo, sobre o impacto de gênero da crise sanitária, para assim 
facilitar a elaboração de políticas direcionadas a mulheres e meninas que sejam informadas e que 
se baseiem em dados empíricos. 
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